
 

 

10 DE MARÇO DE 2017 

Sexta-feira 

 INFORMATIVO DE BUENOS AIRES 

 INFORMATIVO DE WASHINGTON 

 INDICADORES ECONÔMICOS CNI- MERCADO EXTERNO FICA MAIS IMPORTANTE 

PARA A INDÚSTRIA 

 GOVERNO DO RIO DE JANEIRO FIXA PARA 2017 OS PISOS SALARIAIS DO ESTADO 

 COEFICIENTE DE EXPORTAÇÃO SOBE DE 14,3% EM 2015 PARA 16,3% EM 2016, 

DIZ CNI 

 AGEPAR SUGERE REAJUSTE EXTRA DE 25,6% NA TARIFA DA ÁGUA DA SANEPAR EM 

OITO ANOS 

 PEDIDOS DE FALÊNCIA AUMENTAM DE JANEIRO PARA FEVEREIRO 

 STF ADIA DECISÃO QUE PODE ALTERAR CÁLCULO DE IMPOSTO DE EMPRESAS 

 PROJETO DO GOVERNO QUE ALTERA REGRAS DE PIS E COFINS VAI AO CONGRESSO 

 VOTO DE DECANO PODE DEFINIR DISPUTA SOBRE ICMS NO CÁLCULO DO 

PIS/COFINS 

 5 MUDANÇAS NECESSÁRIAS PARA AS EMPRESAS QUITAREM IMPOSTOS ATRASADOS 

 COM RETRAÇÃO DE BANCOS, EMPRESAS RECORREM A FUNDOS PARA TER CRÉDITO 

 EMPRESAS DE CIMENTO DEVEM TERMINAR O ANO COM 50% DE CAPACIDADE 

OCIOSA 

 IMPORTADORAS PEDEM SOCORRO 

 MERCADO JÁ VÊ PRESSÃO DA ALTA DO DÓLAR NAS EXPORTAÇÕES E NOS PREÇOS 

 JUROS FUTUROS MAIS LONGOS TÊM MAIOR SEQUÊNCIA DE ALTA EM 3 MESES 

 ANBIMA: VOLUME DE FORTUNAS SOB GESTÃO CRESCE 20,7% EM 2016 PARA R$ 

90,1 BI 

 REAÇÃO DA INDÚSTRIA EM JANEIRO PODE SER INÍCIO DE LONGA RECUPERAÇÃO 

 PRODUTIVIDADE BRASILEIRA NÃO CRESCE DESDE 1980, DIZ ESTUDO 

 MEIRELLES: NÃO HÁ ESTUDO NO GOVERNO PARA SE ELEVAR IOF SOBRE OPERAÇÃO 

DE CÂMBIO 
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http://portalcontabilsc.com.br/noticias/pedidos-de-falencia-aumentam-de-janeiro-para-fevereiro/
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http://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2017/03/projeto-do-governo-que-altera-regras-de-pis-e-cofins-vai-ao-congresso.html
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http://portalcontabilsc.com.br/noticias/5-mudancas-necessarias-para-as-empresas-quitarem-impostos-atrasados/
http://gsnoticias.com.br/noticia-detalhe?sku=retracao-bancos-empresas-recorrem-fundos-ter-cred&secao=economia-negocios-financas
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http://exame.abril.com.br/economia/produtividade-brasileira-nao-cresce-desde-1980-diz-estudo/
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http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/meirelles-nao-ha-estudo-no-governo-para-se-elevar-iof-sobre-operacao-de-cambio/


 BC: ASSINATURA ELETRÔNICA PARA CONTRATO DE CÂMBIO REDUZ CUSTO E 

BUROCRACIA 

 LIBERAÇÃO DO FGTS INATIVO TERÁ IMPACTO DIRETO NO PIB DESTE ANO 

 PIB PRECISA CRESCER 4% AO ANO PARA ALAVANCAR NOVO CICLO DE 

FORMALIZAÇÃO 

 QUEDA NOS ALIMENTOS DERRUBA INFLAÇÃO DE FEVEREIRO À MENOR TAXA DESDE 

2000 

 CÂMARA TENDE A MUDAR REFORMA TRABALHISTA 

 FIM DO IMPOSTO SINDICAL PODE ENTRAR NA REFORMA TRABALHISTA 

 CONGRESSO PODERÁ VOTAR DOIS PROJETOS DISTINTOS PARA REGULAMENTAR 

TERCEIRIZAÇÃO 

 SALÁRIO MÍNIMO IDEAL É O MENOR DESDE 2015. MAS AINDA É 4X MAIOR QUE O 

REAL 

 JUSTIÇA DO TRABALHO É UM PROBLEMA PARA O BRASIL, DIZ DEPUTADO DO DEM 

 REFORMA DA PREVIDÊNCIA NÃO SERÁ PARA TODOS, DIZ MIGUEL TORRES 

 DOMINGOS SÁVIO: ‘REFORMA DA PREVIDÊNCIA, DO JEITO QUE ESTÁ, NÃO PASSA’ 

 DEPUTADOS BATEM BOCA DURANTE AUDIÊNCIA DA COMISSÃO DA REFORMA DA 

PREVIDÊNCIA 

 LÍDER DA CÂMARA DIZ QUE NÃO HÁ MAIORIA PARA APROVAR REFORMA 

 ‘VAMOS VOTAR REFORMA DA PREVIDÊNCIA COM RESPONSABILIDADE’, DIZ 

DEPUTADO 

 CORREÇÃO: PREVIDÊNCIA NO BRASIL É PONTO FORA DA CURVA MUNDIAL, DIZ 

MEIRELLES 

 APOSENTAR CEDO TEM CUSTO ALTO PARA A SOCIEDADE, DIZ MEIRELLES 

 BRASIL TERÁ UM MILHÃO DE IDOSOS A MAIS POR ANO ATÉ 2060 

 SECRETÁRIO NÃO VÊ ‘DE MODO ALGUM’ POSSIBILIDADE DE PRIVATIZAÇÃO DA 

PREVIDÊNCIA 

 COORDENADOR DE IPEA AVALIA QUE REGRA 85/95 FOI UMA CONTRARREFORMA 

 MESMO COM QUEDA RECENTE, PREÇO DO ETANOL AINDA SUPERA O DE 2016 EM 16 

ESTADOS 

 MAROLINHAS NO FIM DA RECESSÃO 

 BANCO MUNDIAL DISCUTIRÁ COM A SOCIEDADE NOVA ESTRATÉGIA PARA O BRASIL 

 BMW TEM LUCRO RECORDE EM 2016 

 VENDA DE CARRO IMPORTADO DE MARCAS INDEPENDENTES CAI 44,5% NO 

BIMESTRE 

 VW E TATA ASSINAM MEMORANDO DE ENTENDIMENTO 

 JAGUAR LAND ROVER FIRMA ACORDO NO REINO UNIDO POR ENERGIA LIMPA 

 PRODUÇÃO DE MOTOS CRESCE 1,3% NO BIMESTRE 
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http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/mesmo-com-queda-recente-preco-do-etanol-ainda-supera-o-de-2016-em-16-estados/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/mesmo-com-queda-recente-preco-do-etanol-ainda-supera-o-de-2016-em-16-estados/
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 ORIGINAL FILTER INVESTE R$ 1,5 MILHÃO PARA NACIONALIZAR FILTROS 

 RESULTADOS DO INOVAR-AUTO DECEPCIONAM 

 USADOS CRESCEM NO PRIMEIRO BIMESTRE 

 PARAR INOVAR, MERCEDES E EATON SE UNEM A ACELERADORA 

 TRUMPF LANÇA NA FEIMAFE 2017 A TRUMATIC 1000 FIBER 

 COMPANHIA SIDERÚRGICA OFERECE MATÉRIA-PRIMA PARA ESTRUTURAS MAIS 

LEVES E SOLUÇÕES SOB MEDIDA PARA A CONSTRUÇÃO CIVIL 

 MINÉRIO DE FERRO FECHA SEMANA EM QUEDA COM ALTA DOS ESTOQUES NA CHINA 

 VOLKSWAGEN E TATA MOTORS MIRAM ALIANÇA ESTRATÉGICA NA ÍNDIA 

 BMW GROUP INVESTE EM AUTOMAÇÃO E EM ROBÔS LEVES 

 

 
 

                 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: BACEN 

 

 

Informativo de Buenos Aires 

10/03/2017 – Fonte: CNI 

 
Com o objetivo de informar o setor privado brasileiro sobre os últimos acontecimentos 
envolvendo o governo argentino e as relações bilaterais com o Brasil, seguem os 

destaques desta edição do Informativo de Buenos Aires, edição de fevereiro de 
2017: 

 Comércio Brasil-Argentina: tendência de recuperação em janeiro; 
 Aumento de reintegros para exportação agroindustrial; 
 Ampliação do prazo para liquidação de divisas; 

 Argentina e Brasil mostram-se dispostos a aprofundar a abertura comercial. 
 

Informativo de Washington 

10/03/2017 – Fonte: CNI 
 

O Informativo de Washington (fevereiro de 2017) já está disponível no site 
de Negociações Internacionais da CNI.  

 
A publicação mensal tem o objetivo de informar o setor privado brasileiro sobre os 

últimos acontecimentos e a agenda em destaque do governo dos Estados Unidos. 
 
 

CÂMBIO 

EM 10/03/2017  

 Compra Venda 

Dólar 3,156 3,157 

Euro 3,364 3,365 
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Destaques desta edição: 
 EUA, México e Canadá iniciam discussões para renegociação do NAFTA; 
 Proposta de reforma tributária da Câmara de Representantes segue sem apoio 

no Senado; 
 Atraso nas confirmações do gabinete de Trump impacta andamento da agenda 

comercial da nova Administração; 
 Trump faz Primeiro discurso Presidencial ao Congresso; 

 Congresso inicia discussão sobre o ambiente regulatório para o setor financeiro; 
 Debate sobre Farm Bill na agenda do Comitê de Agricultura; 
 Senadores alertam para impactos nos procedimentos aduaneiros em 

decorrência do congelamento de contratações na Administração; 
 Setor de Carne Mostra Reservas e Esperanças em Acordos Comerciais; 

 Propriedade intelectual: audiência do Special 301 ocorre dia 8 de março. 
 

Indicadores Econômicos CNI- Mercado externo fica mais importante para a 
indústria 

10/03/2017 – Fonte: CNI 

 
Já está à disposição os indicadores econômicos divulgados pela CNI. Entre os 
destaques desta edição está:  

 
 Mercado externo fica mais importante para a indústria 

 
Mercado externo fica mais importante para a indústria O mercado externo torna-se 
mais importante para a indústria brasileira, sobretudo para os setores.  Outros 

equipamentos de transporte1, Fumo, Madeira, Veículos automotores, Máquinas e 
equipamentos, Metalurgia e Celulose e papel. 

 
A parcela da produção que é exportada – coeficiente de exportação – sobe de 14,3% 
em 2015 para 16,3% em 2016 (a preços constantes). O indicador acumula aumento 

de 4,2 pontos percentuais frente a 2014, ano de seu menor percentual desde o início 
da série em 2003. 

 

 
 

Governo do Rio de Janeiro fixa para 2017 os Pisos Salariais do Estado 

10/03/2017 – Fonte: COAD 
 

O Governo do Estado do Rio de Janeiro, por meio da Lei 7.530-RJ, de 9-3-2017, 
publicada no Diário Oficial do Estado de hoje, 10-3, reajustou, com efeitos retroativos 
a partir de 1-1-2017, os pisos salariais dos trabalhadores do Estado, que passam a 

vigorar com seguintes valores: 
 

a) 1ª faixa R$ 1.136,53; 
b) 2ª faixa R$ 1.178,41; 

c) 3ª faixa R$ 1.262,20; 

http://www.sindimetal.com.br/wp-content/uploads/2017/03/Coeficientes-de-Abertura-Comercial-01-2017.pdf.pdf
http://www.sindimetal.com.br/wp-content/uploads/2017/03/Coeficientes-de-Abertura-Comercial-01-2017.pdf.pdf


d) 4ª faixa R$ 1.529,26; 
e) 5ª faixa R$ 2.306,45; e 
f) 6ª faixa R$ 2.899,79. 

 
A Lei 7.530-RJ/2017, que revoga a Lei 7.267-RJ, de 26-4-2016, determinou que: 

 
- o Piso Salarial para a categoria dos empregados domésticos passa a ser de R$ 

1.136,53; 
- toda inclusão de novas ocupações deverá possuir CBO - Classificação Brasileira de 
Ocupação, quando existente, e ser submetida à análise técnica do Ceterj - Conselho 

Estadual de Trabalho, Emprego e Geração de Renda. 
 

Veja a íntegra da Lei 7.530-RJ/2017: 
 
"LEI Nº 7.530 DE 09 DE MARÇO DE 2017 

INSTITUI PISOS SALARIAIS NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO PARA AS 
CATEGORIAS PROFISSIONAIS, QUE MENCIONA E ESTABELECE OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º - No Estado do Rio de Janeiro, o piso salarial dos empregados, integrantes das 
categorias profissionais, abaixo enunciadas, que não o tenham definido em Lei Federal, 
convenção ou acordo coletivo de trabalho que o fixe a maior, será de: 

 
I - R$ 1.136, 53 (Um mil cento e trinta e seis reais e cinquenta e três centavos) - para 

os trabalhadores agropecuários (CBO 6210-05); trabalhadores florestais (CBO 6320-
15); empregados domésticos (CBO 5121-05); faxineiro (CBO 5143-20); contínuo 
(CBO 4122-05); auxiliar de escritório (CBO 4110-05); cumim (CBO 5134-15); 

lavadores de veículos (CBO 5199-35); guardadores de veículos (CBO 5199-25) e 
trabalhadores de serviços veterinários (CBO 5193); trabalhadores de serviços de 

conservação, manutenção, empresas comerciais, industriais, áreas verdes e 
logradouros públicos, não especializados; catadores de material reciclável. 
 

II - R$ 1.178,41 (Um mil cento e setenta e oito reais e quarenta e um centavos) - 
para classificadores de correspondências (CBO 4152-10); carteiros (CBO 4152-05); 

cozinheiros (CBO 5132); lavadeiras e tintureiros (CBO 5163); barbeiros (CBO 5161-
05); cabeleireiros (CBO 5161-10); manicures (CBO 5161-20) e pedicures (CBO 5161-
40); trabalhadores de tratamento e preparação de madeira (CBO 7721); trabalhadores 

de fabricação de papel e papelão (CBO 8331); fiandeiros (CBO 7612); trabalhadores 
do curtimento de couro e peles (CBO 7622); trabalhadores de fabricação de calçados 

(CBO 7641); controladores de pragas (CBO 5199); cuidadores de idosos (CBO 5162-
10); esteticistas (CBO 3221-30); trabalhadores de serviços de embelezamento e 

higiene (CBO 5161); trabalhadores de apostas e jogos (CBO 4212); trabalhadores em 
beneficiamento de pedras (CBO 7122); pedreiros (CBO 7152); ascensorista (CBO 
5141-05); garçons (CBO 5134-05); maqueiros; auxiliar de massagista; trabalhadores 

em serviços administrativos; operadores de caixa, inclusive de supermercados; 
operadores de máquinas e implementos de agricultura, pecuária e exploração 

florestal; tecelões e tingidores; trabalhadores de preparação de alimentos e bebidas; 
trabalhadores de costura e estofadores; trabalhadores de artefatos de couro; vidreiros 
e ceramistas; pescadores; criadores de rãs; trabalhadores dos serviços de higiene e 

saúde; trabalhadores de serviços de proteção e segurança; trabalhadores de serviços 
de turismo e hospedagem; motoboys; depiladores; vendedores e comerciários; 

trabalhadores da construção civil; trabalhadores de transportes coletivos - cobradores, 
despachantes e fiscais, exceto cobradores de transporte ferroviário; trabalhadores de 
minas e pedreiras; sondadores; pintores; cortadores; trabalhadores de fabricação de 



produtos de borracha e plástico; mototaxistas, merendeiras, artesãos; auxiliares de 
creche. 
 

III - R$ 1.262,20 (Um mil duzentos e sessenta e dois reais e vinte centavos) - para 
trabalhadores de soldagem e ligas metálicas (CBO 7243); trabalhadores de confecção 

de instrumentos musicais (CBO 7421); radiotelegrafista (CBO 3722-10); barman (CBO 
5134-20); porteiros de edifícios e condomínios (CBO 5174-10); zeladores de edifícios 

e condomínios (CBO 5141-20); datilógrafos (CBO 4121-05); estenógrafos (CBO 3515-
10); supervisores de compras (CBO 3542-10); supervisor de vendas (CBO 5201); 
compradores (CBO 3542-05); técnicos de vendas (CBO 3541-35 e CBO 3541-40); 

representantes comerciais (CBO 3541-45); mordomos e governantas (CBO 5131); 
sommeliers (CBO 5134-10); maitres de hotel (CBO 5101-35); músicos (CBO 2626 e 

CBO 2627); joalheiros (CBO 7510); ourives (CBO 7511-25); marceneiros (CBO 7711); 
supervisores de manutenção industrial (CBO 9503-05); frentistas (CBO 5211-35); 
lubrificadores de veículos (CBO 9191-10); bombeiros civis nível básico (CBO 5171-

10); eletromecânico de manutenção de elevadores (CBO 9541-05); terapeutas 
holísticos (CBO 3132-25); doulas (CBO 3221-35); técnicos de imobilização ortopédica 

(CBO 3226-05); agentes de trânsito (CBO 5172-20); guias de turismo (CBO 5114); 
auxiliares de enfermagem (CBO 3222-30), auxiliares de biblioteca (CBO 3711-05); 
administradores e capatazes de explorações agropecuárias ou florestais; chapeadores; 

caldeireiros; montadores de estruturas metálicas; trabalhadores de artes gráficas; 
condutores de veículos de transportes; trabalhadores de confecção de produtos de 

vime e similares; trabalhadores de derivados de minerais não metálicos; trabalhadores 
de movimentação e manipulação de mercadorias e materiais; operadores de máquinas 
da construção civil e mineração; trabalhadores em podologia; atendentes de 

consultório, clínica médica e serviço hospitalar; técnicos em reabilitação de 
dependentes químicos; trabalhadores de serviços de contabilidade; operadores de 

máquinas de processamento automático de dados; chefes de serviços de transportes 
e comunicações; telefonistas e operadores de telefone e de telemarketing; 
teleatendentes; teleoperadores nível 1 a 10; operadores de call center; atendentes de 

cadastro; representantes de serviços empresariais; agentes de marketing; agentes de 
cobrança; agentes de venda; atendentes de call center; auxiliares técnicos de telecom 

nível 1 a 3; operadores de suporte CNS; representantes de serviços 103; atendentes 
de retenção; operadores de atendimento nível 1 a 3; representantes de serviços; 
assistentes de serviços nível 1 a 3; telemarketing ativos e receptivos; trabalhadores 

da rede de energia e telecomunicações; trabalhadores de serventia e comissários (nos 
serviços de transporte de passageiros); agentes de mestria; mestre; contramestres; 

supervisor de produção e manutenção industrial; trabalhadores metalúrgicos e 
siderúrgicos; operadores de instalações de processamento químico; trabalhadores de 
tratamentos de fumo e de fabricação de charutos e cigarros; operadores de estação 

de rádio, televisão, equipamentos de sonorização e de projeção cinematográfica; 
operadores de máquinas fixas e de equipamentos similares; ajustadores mecânicos; 

montadores e mecânicos de máquinas, veículos e instrumentos de precisão; 
eletricistas; eletrônicos; operadores de máquinas de lavrar madeira; supervisores de 

produção industrial; técnicos estatísticos; técnicos de administração; guardiões de 
piscina; práticos de farmácia e empregados em empresas prestadoras de serviços de 
brigada de incêndio (nível básico); agentes de saúde e endemias, monitores; Guarda-

Parques, com curso de formação específica, em nível de ensino médio. 
 

IV - R$ 1.529,26 (Um mil quinhentos e vinte e nove reais e vinte e seis centavos) - 
para trabalhadores de nível técnico, devidamente registrados nos conselhos de suas 
áreas ou órgãos competentes; técnicos de biblioteca (CBO 3711-10); técnicos em 

contabilidade (CBO 3511); técnicos em enfermagem (CBO 3222-05); técnicos em 
podologia (CBO 3221-10); técnicos em radiologia (CBO 3241-15); técnicos de 

transações imobiliárias (CBO 3546); técnicos em secretariado (CBO 3515-05); 
técnicos em farmácia (CBO 3251-10 e CBO 3251-15); técnicos em laboratório (CBO 
3242); educador social (CBO 5153-05); bombeiro civil líder, formado como técnico em 

prevenção e combate a incêndio, em nível de ensino médio; técnicos em higiene dental 



e empregados em empresas prestadoras de serviços de brigada de incêndio (nível 
médio). 
 

V - R$ 2.306,45 (Dois mil trezentos e seis reais e quarenta e cinco centavos) - para 
técnicos de eletrônica (CBO 3132); técnico de telecomunicações (CBO 3133); técnicos 

em mecatrônica (CBO 3001); tradutor e intérprete da Língua Brasileira de Sinais - 
LIBRAS (CBO 2614-25); técnicos de segurança do trabalho (CBO 3516); motoristas 

de ambulância (CBO 7823-20); técnico de instrumentalização cirúrgica (CBO 3222-
25); taxistas profissionais reconhecidos pela Lei Federal nº 12.468, de 26 de agosto 
de 2011 (CBO 7823-15), bem como aqueles que se encontrem em contrato celebrado 

com empresas de locação de veículos, excetuando-se os permissionários autônomos 
que possuem motorista auxiliar; professores de Educação Infantil e de Ensino 

Fundamental (1° ao 5° ano), com regime de 40 (quarenta) horas semanais; técnicos 
em eletrotécnica. 
 

VI - R$ 2.899,79 (Dois mil oitocentos e noventa e nove reais e setenta e nove 
centavos) - para administradores de empresas (CBO 2521-05); arquitetos (CBO 

2141); arquivistas (CBO 2613-05); advogados (CBO 2410); psicólogos (CBO 2515) 
exceto psicanalistas (CBO 2515-50); sociólogos (CBO 2511-20); fonoaudiólogos (CBO 
2238); fisioterapeutas (CBO 2236); terapeutas ocupacionais (CBO 2239-05); 

estatísticos (CBO 2212); profissionais de educação física (CBO 2241); assistentes 
sociais (CBO 2516-05); biólogos (CBO 2211); nutricionistas (CBO 2237-10); 

biomédicos (CBO 2212); bibliotecários (CBO 2612-05); farmacêuticos (CBO 2234); 
enfermeiros (CBO 2235); turismólogos (CBO 1225-20); secretários executivos (CBO 
2523) exceto tecnólogos em secretariado escolar (CBO 2523-20); bombeiro civil 

mestre, formado em engenharia com especialização em prevenção e combate a 
incêndio e empregados em empresas prestadoras de serviços de brigada de incêndio 

(nível superior); contadores. 
 
Parágrafo Único - O disposto no inciso III deste artigo aplica-se a telefonistas e 

operadores de telefone e de telemarketing; teleoperadores nível 1 a 10; operadores 
de call center; atendentes de cadastro; representantes de serviços empresariais; 

agentes de marketing; agentes de cobrança; agentes de venda; atendentes de call 
center; auxiliares técnicos de telecom nível 1 a 3; operadores de suporte CNS; 
representantes de serviços 103; atendentes de retenção; operadores de atendimento 

nível 1 a 3; representantes de serviços; assistentes de serviços nível 1 a 3; 
telemarketing ativos e receptivos, cuja jornada de trabalho seja de 06 (seis) horas 

diárias ou 180 (cento e oitenta) horas mensais. 
 
Art. 2º - Os Poderes Legislativos, Executivo e Judiciário deverão observar os valores 

do Piso Salarial Regional previsto em lei estadual em todos os editais de licitação para 
a contratação de empresa prestadora de serviços e demais modalidades de 

terceirização de mão de obra. 
 

Parágrafo Único - O disposto no caput deste artigo aplica-se também a toda a 
administração indireta, inclusive às Organizações Sociais contratadas pelo Poder 
Público. 

 
Art. 3º - O Estado enviará projeto de lei definindo os pisos salariais regionais no âmbito 

do Estado do Rio de Janeiro até o dia 30 de dezembro do ano anterior. 
 
Art. 4º - Toda inclusão de novas ocupações na Lei deverá possuir CBO (Classificação 

Brasileira de Ocupação), quando existente, e ser submetida à análise técnica do 
Conselho Estadual de Trabalho, Emprego e Geração de Renda - CETERJ. 

 
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo os seus 
efeitos a partir de 1º de janeiro de 2017, revogadas as disposições da Lei nº 7267, de 

27 de abril de 2016. 



Coeficiente de exportação sobe de 14,3% em 2015 para 16,3% em 2016, diz 

CNI 

10/03/2017 – Fonte: Tribuna PR 

 
A parcela da produção brasileira que é exportada – o chamado coeficiente de 

exportação – subiu de 14,3% em 2015 para 16,3% em 2016, de acordo com pesquisa 
divulgada pela Confederação Nacional da Indústria (CNI). O indicador acumula 

aumento de 4,2 pontos percentuais em relação a 2014, quando registrou o menor 
indicador da série histórica, que tem início em 2003.  
 

De acordo com a entidade, o aumento do coeficiente de exportação deve-se tanto ao 
crescimento das quantidades exportadas (6,6%) quanto à queda nas vendas 

domésticas (-6,3%). “A queda do consumo doméstico estimula as empresas a 
buscarem o mercado externo como forma de evitar quedas ainda maiores na 
produção”, afirma o estudo.  

 
A indústria foi ajudada pela depreciação do real, que também afeta as quantidades 

importadas. O coeficiente de penetração das importações – que mede a participação 
de importados no mercado interno – caiu de 17,3% em 2015 para 16,9% em 2016. 
Desde 2013, o indicador acumula queda de 1,3 ponto porcentual.  

 
A participação dos insumos industriais importados também caiu, de 24,7% em 2015 

para 23,3% em 2016. É o terceiro ano de queda no indicador, que acumula recuo de 
2,6 pontos percentuais em relação a 2013. Todos os números referem-se a preços 
constantes.  

 
A diferença entre o que a indústria exporta e o que importa de insumo – coeficiente 

de exportações líquidas – passou de 2,2% para 5% de 2015 para o ano passado a 
preços constantes. A preços correntes, o indicador passa de 4,1% para 7,4% na 
mesma comparação.  

 
“Como a indústria exporta mais que importa, o efeito direto e de curto prazo de novas 

depreciações do real é positivo”, afirma a pesquisa.  
 
Em sete dos 19 setores pesquisados, porém, o coeficiente de exportações líquidas é 

negativo: vestuário e acessórios; impressão e reprodução; coque, derivados do 
petróleo e biocombustíveis; químicos; farmoquímicos e farmacêuticos; produtos de 

borracha e de material plástico e equipamentos de informática, produtos eletrônicos e 
ópticos. 
 

Agepar sugere reajuste extra de 25,6% na tarifa da água da Sanepar em oito 

anos 

10/03/2017 – Fonte: Gazeta do Povo 
 

 
 
A tarifa de água da Sanepar vai ser reajustada em 25,63% em 8 anos, começando 
neste ano com uma parcela de 5,7% – porcentagem bem abaixo do que queriam os 

investidores da companhia na Bolsa de Valores. O restante será repassado nos anos 
seguintes com correção pela Selic.  

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/coeficiente-de-exportacao-sobe-de-143-em-2015-para-163-em-2016-diz-cni/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/coeficiente-de-exportacao-sobe-de-143-em-2015-para-163-em-2016-diz-cni/
http://www.gazetadopovo.com.br/economia/financas-pessoais/agepar-sugere-reajuste-extra-de-256-na-tarifa-da-agua-da-sanepar-em-oito-anos-0lc5ajp293q6jdxa0iiwpbvt9
http://www.gazetadopovo.com.br/economia/financas-pessoais/agepar-sugere-reajuste-extra-de-256-na-tarifa-da-agua-da-sanepar-em-oito-anos-0lc5ajp293q6jdxa0iiwpbvt9


A decisão do Conselho Diretor da Agência Reguladora do Paraná (Agepar) foi divulgada 
no último dia 7 de março e comunicada aos investidores da Sanepar pela própria 
companhia nesta quinta-feira (9).  

 
Mas não é uma decisão final. Como a proposta parte da sugestão de um novo modelo 

tarifário feito pela agência para atender o marco regulatório do saneamento básico, 
ela ainda terá de passar por consulta e audiência públicas antes de chegar aos boletos 

dos consumidores. 
 
O reajuste escalonado já tinha sido antecipado pela Gazeta do Povo em reportagem 

de janeiro, com base numa estimativa do banco BTG Pactual, que esperava que a 
primeira parcela viesse em abril.  

 
A proposta não foi bem recebida por investidores, que chegaram a enxergar a 
companhia paranaense como uma das queridinhas da bolsa e esperavam o reajuste 

em um prazo menor. As ações da companhia caíram 17,7% nesta quinta-feira e os 
executivos da empresa tiveram de fazer uma conference call de última hora com 

analistas. 
 
Para os consumidores, o parcelamento reduz o choque tarifário de um serviço que vem 

subindo mais que a inflação. Nos últimos seis anos, o reajuste acumulado foi de 106%, 
em boa parte para recompor as margens da empresa após um congelamento entre 

2005 e 2010. 
 
A transição para o novo modelo tarifário – tarefa que estava a cargo do Instituto das 

Águas do Paraná e em dezembro foi repassada à Agepar – está alinhada ao marco 
regulatório do saneamento básico, que virou lei federal há dez anos.  

 
Hoje, os reajustes tarifários buscam compensar aumentos de custos sofridos pelas 
empresas de saneamento. O novo modelo, por sua vez, privilegia o retorno sobre os 

ativos, recompensando as companhias pelo que investem no sistema de água e 
esgoto. O investimento pode ser remunerado antes mesmo de ser feito, o que, na 

avaliação do BTG, reduziria a necessidade de financiamento da Sanepar. 
 
Segundo informações do site especializado Infomoney, que participou da conferência 

entre investidores e a companhia, a Sanepar gerou desconfiança no mercado por não 
ter demonstrado vontade de recorrer da proposta da Agepar.  

 
Ainda segundo o site, durante as roadshows para a oferta de ações (ou re-IPO) em 
dezembro de 2016 e que colocaram a Sanepar no radar dos investidores, a promessa 

da empresa era de que haveria uma revisão de 14% nas tarifas já neste ano. 
 

De acordo com informações no site da Agepar, a consulta pública sobre o novo modelo 
tarifário começará nesta sexta-feira (10) e vai até o dia 24 de março. Além disso, 

nesta mesma data final, a agência deve divulgar a data e o local da audiência pública 
que também discutirá a questão.  
 

Pedidos de falência aumentam de janeiro para fevereiro 

10/03/2017 – Fonte: Portal Contabil 

 
Aumento de pedidos de falência também foi constatado no comparativo de 12 
meses, segundo Boa Vista SCPC 

 
Segundo o indicador econômico da Boa Vista SCPC, o número de pedidos de falência 

registrado em fevereiro aumentou em relação a janeiro. O crescimento foi de 28,7% 
entre o primeiro e o segundo mês do ano. 
 

http://www.gazetadopovo.com.br/economia/conta-de-agua-pode-subir-26-no-parana-estima-btg-pactual-duh9sq937qnsbl5jw5sa0pyj0
http://www.gazetadopovo.com.br/economia/conta-de-agua-pode-subir-26-no-parana-estima-btg-pactual-duh9sq937qnsbl5jw5sa0pyj0
http://www.gazetadopovo.com.br/economia/sanepar-vira-queridinha-da-bolsa-com-oferta-de-acoes-e-alta-das-tarifas-301kf3od7oiyy3u71v8mqpjws
http://www.gazetadopovo.com.br/economia/sanepar-vira-queridinha-da-bolsa-com-oferta-de-acoes-e-alta-das-tarifas-301kf3od7oiyy3u71v8mqpjws
http://portalcontabilsc.com.br/noticias/pedidos-de-falencia-aumentam-de-janeiro-para-fevereiro/


Além disso, no acumulado dos últimos 12 meses (período entre março de 2016 e 
fevereiro deste ano, comparado aos 12 meses antecedentes) houve um aumento de 
6,0%. 

 
As solicitações de falência só não registraram crescimento em fevereiro de 2017 

quando comparado com o mesmo mês de 2016. Nesse caso, houve queda de 13,5%. 
 

Falências decretadas 
No que diz respeito às falências decretadas, os números novamente não são positivos. 
Em 12 meses, elas subiram 15,9% em relação ao período anterior, enquanto na 

comparação entre fevereiro de 2017 e fevereiro de 2016, houve alta de 11,1%. 
 

Já na relação entre janeiro deste ano e fevereiro, a elevação foi ainda maior: 38,9%. 
 
Recuperação judicial 

Para os pedidos de recuperação judicial e recuperações judiciais deferidas, no 
acumulado em 12 meses, também foram registrados aumentos de 22,5% e 31,3%, 

respectivamente. 
 
2016 de recorde negativo 

O ano passado já não havia sido bom para os empreendimentos brasileiros. Isso 
porque o país registrou seu maior número de pedidos de recuperação judicial desde 

2006, quando a opção foi regulamentada pela Nova Lei de Falências. 
 

STF adia decisão que pode alterar cálculo de imposto de empresas 

10/03/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo 

 

 

 

 
 

 

O STF (Supremo Tribunal Federal) adiou a decisão sobre a inclusão do ICMS na base 
de cálculo do PIS/Cofins.  
 

Após três votos contra e cinco a favor da não inclusão do ICMS na base de cálculo do 
PIS/Cofins, posição que se prevalecer significaria um risco fiscal de R$ 100 bilhões 

para a União, a presidente do STF, Carmen Lúcia, suspendeu nesta quinta-feira (9) o 
julgamento do caso, que será retomado na próxima quarta (15).  
 

A tendência é que a corte decida que o ICMS (Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias e Serviços) não pode compor a base de cálculo das contribuições sociais 

PIS (Programa Integração Social) e Cofins (Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social), decisão que tem repercussão geral, ou seja, vale para todos os 
casos.  

 
Em 2014, o STF declarou a inconstitucionalidade dessa inclusão, mas com efeitos 

apenas para as partes de um determinado processo.  
 

Na ocasião, o ministro Celso de Mello, que não votou nesta quinta, já havia se 
posicionado pela não inclusão, e a expectativa é que repita o seu voto na próxima 
quarta.  

 
O ministro Gilmar Mendes, que também não proferiu seu voto, deve votar a favor da 

inclusão, o que deixaria o placar em 6 a 4.  
 

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/03/1865170-stf-adia-decisao-que-pode-alterar-calculo-de-imposto-de-empresas.shtml


De acordo com Fabricio Da Soller, procurador-geral da Fazenda Nacional, se a não 
inclusão prevalecer, o mais provável é que as alíquotas do PIS e da Cofins sejam 
elevadas para compensar a saída do ICMS da base de cálculo.  

 
Segundo ele, se isso não for feito, a Receita Federal deixaria de arrecadar R$ 20 bilhões 

por ano.  
 

Ou seja, se todos os contribuintes decidirem entrar na Justiça pedindo o ICMS cobrado 
na base de cálculo do PIS e da Cofins nos últimos cinco anos, período em que a causa 
ainda não prescreveu, seriam R$ 100 bilhões que a União poderia ter que pagar aos 

contribuintes.  
 

Quanto ao período entre 2003 e 2014, se todos os contribuintes tivessem entrado na 
Justiça pela mesma razão, o cálculo é que a União poderia ser acionada em R$ 250 
bilhões -Da Soller afirmou que a Procuradoria não sabe quantos efetivamente 

entraram com ações.  
 

Devido ao elevado risco fiscal para a União, o procurador pediu a chamada 
"modulação", ou seja, quando a decisão da corte passa a valer somente para os novos 
casos, e não retroativamente. O pedido foi que, caso a decisão seja favorável aos 

contribuintes, passe a valer somente a partir de janeiro de 2018.  
 

ENTENDA  
As empresas que entraram com o processo alegam basicamente que o ICMS não faz 
parte do faturamento ou receita de uma companhia e, portanto, o cálculo do PIS/Cofins 

deve ser unicamente sobre o faturamento – e, assim, não incluir outro imposto (no 
caso, o ICMS) para calcular novo imposto.  

 
A ação contra a União foi levada ao STF pela Imcopa Importação, Exportação e 
Indústria de Óleos Ltda.  

 
Relatora do caso, a presidente do STF, ministra Cármen Lúcia, votou contra a União e 

a favor do contribuinte.  
 
Seu voto foi seguido pelos ministros Rosa Weber, Luiz Fux, Marco Aurélio e Ricardo 

Lewandowski.  
 

Os ministros Edson Fachin, Luís Roberto Barroso e Dias Toffoli se posicionaram a favor 
da União.  
Ainda faltam votar os ministros Celso de Mello e Gilmar Mendes. 

 

Projeto do governo que altera regras de PIS e Cofins vai ao Congresso 

10/03/2017 – Fonte: Jornal Nacional 
 

Especialistas alertam que mudança pode aumentar carga tributária. 
Setor de serviços, responsável por 63% do PIB, seria o mais atingido.  

 

O governo vai enviar ao Congresso uma proposta de reforma tributária que altera as 
regras de contribuição do PIS e da Cofins. Entidades empresariais e tributaristas 

avaliam que a mudança pode aumentar a carga tributária no setor da economia que 
mais emprega brasileiros. 

 
PIS e Cofins são contribuições cobradas sobre o lucro das empresas. Elas servem para 
pagar benefícios sociais. Juntas, recolheram para os cofres públicos em janeiro de 

2017 mais de R$ 24 bilhões. O sistema de cobrança dos dois tributos é complexo. 
O valor depende do tamanho da empresa e do tipo de contabilidade. A alíquota varia 

de 3,65% a 9,25% do faturamento do negócio. 

http://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2017/03/projeto-do-governo-que-altera-regras-de-pis-e-cofins-vai-ao-congresso.html
http://g1.globo.com/tudo-sobre/congresso-nacional/


Sob o argumento de que é preciso simplificar a cobrança desses impostos, a equipe 
econômica deve apresentar nos próximos dois meses mudanças para o PIS. Em 
seguida, deve fazer o mesmo com a Cofins. 

 
O governo ainda não tem uma proposta fechada, mas a ideia é aumentar o número 

de empresas que pagam a alíquota mais alta, a de 9,25%. Como compensação, 
permitir que essas empresas, antes de calcular o imposto, descontem os gastos com 

matéria-prima. 
 
A indústria, que compra muito e poderia ser a maior beneficiada com a nova fórmula 

de compensação, disse que não aceita aumento da carga tributária. 
 

“Precisamos simplificar o pagamento do PIS e do Cofins sem que isso represente um 
aumento das alíquotas. Mas, por outro lado, nós defendemos completamente que não 
haja aumento da carga tributária”, disse Robson Braga de Andrade, presidente da 

Confederação Nacional da Indústria (CNI). 
  

O aumento da alíquota do PIS e da Cofins poderia trazer ainda mais prejuízos para o 
setor de serviços, que é o que mais gera empregos no país. Atingiria 1,5 milhão de 
empresas que empregam 20 milhões de pessoas no comércio, escolas, universidades, 

hospitais, na área de limpeza, de telefonia. 
 

O setor de serviços é o responsável por 63% do PIB, que é a soma de todos os bens 
e serviços produzidos no país em um determinado período. 
 

Como não são grandes compradoras de matéria-prima, as empresas do setor 
pagariam alíquotas mais altas e não teriam muito o que compensar. 

 
O governo alega que essas mudanças não vão aumentar a arrecadação. Mas ao fazer 
com que alguns setores paguem mais e outros menos, em uma soma zero, essas 

mudanças vão punir o setor de serviços, que é aquele que mais emprega, elevando os 
gastos dessas empresas e podendo gerar mais desemprego. 

 
O presidente da Confederação Nacional de Serviços diz que o setor não vai aceitar 
pagar mais: 

 
“O setor de serviços tem uma peculiaridade em relação tanto ao comercio tanto à 

indústria. Ele não tem muito insumo pra descontar, não tem benefícios pra serem 
descontados. O maior custo dele é mão de obra. Eles falam: 'Vamos ser neutros num 
total'. Só que a economia são vários comunicantes. Pra ser neutro, alguém vai pagar 

a conta em relação a outro. A caixa d’agua é a mesma, só que um vai pagar pelo 
outro”, argumenta José Luís Nogueira. 

 
É o temor da construção civil, um dos setores mais atingidos pela crise, que tem como 

maior custo o pagamento dos trabalhadores. 
 
“Em uma época de crise em que você precisa gerar emprego, vai onerar a parte de 

serviços e desonerar a parte que está automatizada. O que nós propomos é que 
existam outras opções que, mesmo que haja uma perda aqui, em algum outro ponto 

eu possa compensar, e esta tributação se torne neutra, não sobrecarregando um setor 
especificamente”, diz o presidente da Câmara da Indústria e Construção, José Carlos 
Martins. 

 
O presidente do Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação diz que qualquer 

aumento da carga vai gerar ainda mais desemprego. 
 
“Nós teremos grandes problemas porque as empresas hoje pagam em alíquotas 

menores, vão pagar em alíquotas maiores e ainda serão privadas do aproveitamento 

http://g1.globo.com/tudo-sobre/camara-dos-deputados/


de créditos. Isso pode gerar um faturamento, umas despesas maiores, com custos 
tributários, e pode gerar inclusive desemprego”, diz João Eloi Olenike. 
 

O Ministério da Fazenda não quis se manifestar. Na quarta-feira (8), ao falar sobre o 
tema, o ministro Henrique Meirelles disse que um projeto vai ser apresentado em 30 

dias. 
 

Voto de decano pode definir disputa sobre ICMS no cálculo do PIS/Cofins 

10/03/2017 – Fonte: GS Notícias 
 

O ministro Celso de Mello, favorável aos contribuintes em julgamento realizado em 
2014, poderá definir a disputa tributária contra a União Os contribuintes torcem pela 

manutenção do entendimento do ministro Celso de Mello para vencer no Supremo 
Tribunal Federal (STF) a disputa bilionária sobre a inclusão do ICMS na base de cálculo 
do PIS e da Cofins.  

 
Iniciado ontem, o julgamento da repercussão geral foi suspenso com um placar de 

cinco a três para as empresas. Faltam votar Gilmar Mendes e o decano que, em outro 
recurso, havia acatado a argumentação dos contribuintes. 
 

O julgamento deverá ser retomado na próxima quarta-feira. A tese em questão tem 
mais de 20 anos e um precedente favorável às empresas do próprio Supremo. Porém, 

quando julgado, em 2014, foi estabelecido que valeria apenas para o caso concreto, 
da empresa Auto Americano Distribuidor de Peças.  
 

LEIA MAIS Gilmar Mendes e Marco Aurélio elogiam indicação de Moraes ao STF Gilmar 
Mendes pede vista e interrompe julgamento de linha sucessória Ninguém deseja ser 

relator da Lava-Jato no STF, ironiza Gilmar Mendes Da composição atual do Supremo, 
somente Cármen Lúcia, Celso de Mello, Marco Aurélio Mello, Ricardo Lewandowski e 
Gilmar Mendes votaram naquele julgamento.  

 
Dos cinco, apenas o ministro Gilmar Mendes foi favorável à Fazenda Nacional. Agora 

a mesma tese está sendo julgada com repercussão geral em processo que envolve a 
Imcopa Importação, Exportação e Indústria de Óleos. A decisão servirá de orientação 
para as instâncias inferiores da Justiça.  

 
Há mais de dez mil processos suspensos aguardando o julgamento. Um entendimento 

favorável aos contribuintes pode reduzir a arrecadação federal em R$ 20 bilhões por 
ano, segundo a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). O impacto pode 
chegar a R$ 100 bilhões se considerada a possibilidade de devolução do que foi 

recolhido nos últimos cinco anos. Na sessão de ontem, quatro ministros 
acompanharam o voto da relatora, ministra Cármen Lúcia.  

 
A magistrada manteve seu posicionamento no precedente e afirmou que o valor do 

ICMS não constitui receita do contribuinte - tem como destino fiscal ser transferido à 
Fazenda Pública. Assim, para a relatora, o valor correspondente ao ICMS não pode ser 
incluído na base de cálculo do PIS e da Cofins.  

 
O entendimento foi acompanhado pelos ministros Rosa Weber, Luiz Fux, Ricardo 

Lewandowski e Marco Aurélio Mello, que preferiu adiantar seu voto. Já os ministros 
Edson Fachin, Luís Roberto Barroso e Dias Toffoli votaram pela inclusão do imposto 
estadual na base do PIS e da Cofins, negando o pedido da Imcopa na ação.  

 
Para Fachin, o conceito de faturamento se traduz na somatória de receitas resultantes 

das atividades empresariais e não apenas da venda de bens e serviços. Por isso, 
segundo o ministro, o valor de ICMS devido e recolhido deve ser enquadrado como 
receita da empresa contribuinte.  
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Embora não haja incremento patrimonial, acrescentou, o valor de ICMS referente a 
uma operação concreta integrará a receita efetiva do contribuinte. Em seu voto, o 
ministro Luís Roberto Barroso disse que a existência de uma grave crise fiscal no país 

não lhe é indiferente, mas também não influencia na sua decisão.  
 

Segundo o magistrado, a verba transferida pelo consumidor ao estabelecimento do 
contribuinte não é "carimbada" a título de ICMS. Barroso afirmou ainda que a empresa 

pode dar diversos destinos ao dinheiro, além de quitar o valor de ICMS embutido na 
mercadoria, como investir no mercado financeiro ou mesmo descumprir a obrigação 
tributária e ficar com dinheiro.  

 
Em sua exposição, o ministro voltou a destacar que não seria má ideia repensar o 

sistema tributário brasileiro. Por causa do impacto nas contas públicas, a PGFN 
solicitou uma modulação inédita na Corte: que a decisão seja válida somente a partir 
de janeiro de 2018.  

 
O prazo seria necessário para a criação de uma lei para recompor a perda de 

arrecadação com o julgamento. Fabrício Da Soller, procurador-geral da Fazenda 
Nacional, explicou que a meta de resultado primário de 2017 é de déficit de R$ 139 
bilhões e o impacto econômico desse julgamento não está previsto.  

 

5 mudanças necessárias para as empresas quitarem impostos atrasados 

10/03/2017 – Fonte: Portal Contábil 
 
Está em tramitação no Congresso Nacional a Medida Provisória 766/2017, 

que cria o Programa de Regularização Tributária (PRT). Trata-se de uma 
iniciativa do governo que melhora as condições para que as empresas 

paguem os impostos atrasados. 
 
Está em tramitação no Congresso Nacional a Medida Provisória 766/2017, que cria o 

Programa de Regularização Tributária (PRT). Trata-se de uma iniciativa do governo 
que melhora as condições para que as empresas paguem os impostos atrasados. Mas 

a Confederação Nacional da Indústria (CNI) defende mudanças no texto, porque as 
condições oferecidas pelo governo são incompatíveis com a realidade das empresas. 
 

Isso porque a mais longa e profunda recessão da história do país comprometeu o caixa 
das empresas. Só a indústria contabilizava, ao fim de 2016, três anos consecutivos de 

queda nas vendas. O faturamento do setor no ano passado foi, em média, 21,4% 
menor do que o de 2013. 
 

Sem dinheiro em caixa, muitas empresas foram obrigadas atrasar compromissos, e 
muitas deixaram de pagar os impostos em dia, o que complicou ainda mais a situação. 

É que, ao atrasar os impostos, a empresa fica com o cadastro negativo, não pode obter 
financiamento em bancos públicos e fica impedida de participar de licitações. 

 
A CNI destaca que a recuperação da economia depende da regularização das dívidas 
das empresas com o Fisco. Conheça as principais mudanças defendidas pela CNI para 

as empresas pagarem as dívidas tributárias, recuperarem suas finanças e retomarem 
a atividade. 

 
1. Permitir o pagamento da dívida em prestações mensais e sucessivas, 

calculadas a partir de um percentual sobre a receita bruta do mês anterior, ou 

sobre a receita bruta mensal média de 2016, o que for maior. Esse percentual 
deve ser variável, de acordo com o porte da empresa. O PRT permite o 

pagamento em, no máximo, 120 prestações mensais, com parcelas menores, 
porém crescentes, nos três primeiros anos e o saldo remanescente dividido em 
percentuais iguais em 84 prestações mensais. 
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2. Estipular redução de multa, juros e encargos legais. A proposta é adotar 
os percentuais de redução estabelecidos na Lei 11.941/2009 (Refis da Crise). O 
PRT não prevê redução de multas, juros e encargos. 

 
3. Ampliar a possibilidade de uso dos créditos tributários no abatimento 

das dívidas que serão parceladas no PRT. O programa não permite, por 
exemplo, o uso de créditos de prejuízo fiscal na quitação das dívidas que estão 

no âmbito da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 
 

4. Retirar a exigência de apresentação de carta de fiança ou seguro garantia 

judicial para parcelamentos de débitos com valor superior a R$ 15 milhões no 
âmbito da PGFN. O custo elevado para obtenção dos dois instrumentos exigidos 

pode inviabilizar a adesão das empresas ao PRT. 
 

5. Permitir a inclusão no parcelamento do PRT de todas as dívidas com a 

União, inclusive aquelas administradas por órgãos da administração direta e 
indireta, fundações e autarquias, como Ibama e Anvisa. 

 

Com retração de bancos, empresas recorrem a fundos para ter crédito 

10/03/2017 – Fonte: GS Notícias 

 

  
 
Com os bancos ainda muito retraídos na concessão de crédito, muitas empresas 
médias e até de grande porte estão recorrendo a alternativas para levantar recursos 

e reforçar o caixa para continuar produzindo. Uma opção cada vez mais procurada são 
os fundos de investimento em direitos creditórios, os chamados Fdics, cujos estoques 

cresceram 15,4% no ano passado, na contramão do crédito bancário, que encolheu 
3,5%. 
 

E as novas emissões de Fdics deram um salto maior ainda, indo de R$ 3,6 bilhões em 
2015 para R$ 5,6 bilhões, um aumento de 53,5%, levando o estoque a R$ 10,7 

bilhões. 
 
PROCURA DE GRANDES EMPRESAS 

Este é o caso, por exemplo, da fabricante mineira de condutores elétricos 
Condupasqua. Em meio a um processo de recuperação judicial, a empresa não 

conseguia contratar crédito nos bancos, mas, como como precisava de capital para 
continuar produzindo e pagando os credores, a saída foi recorrer aos Fidcs. 
 

- Estamos em recuperação, e, com a crise, as portas dos bancos se fecharam. Os que 
ainda oferecem linhas têm taxas mais altas. Os juros no Fidcs são mais baixos, e se 

consegue o dinheiro para ir trabalhando. E também são mais rápidos - diz Giovanni 
Pasqua, diretor-executivo da Condupasqua, que, em 2016, faturou cerca de R$ 120 

milhões. 
 
Na prática, as empresas que buscam os Fdics cedem às instituições financeiras créditos 

que têm a receber de diferentes clientes. Uma companhia que produz 
eletrodomésticos, por exemplo, vende seus produtos a prazo para varejistas de 

diferentes partes do país.  
 
Esses créditos, chamados de recebíveis, são "empacotados" por gestores 

especializados e viram lastro (garantia) de um fundo, que antecipa à empresa essas 
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receitas, cobrando uma taxa de juros. Os investidores desses fundos terão como 
rendimento o fluxo desses créditos, na medida em que eles forem pagos. 
 

De acordo com Francisco da Costa Carvalho, presidente da Associação Nacional dos 
Participantes em Fundos de Investimento em Direitos Creditórios (Anfidc), o 

agravamento da crise fez crescer o número de empresas interessadas em levantar 
recursos por meio dessas operações. Até pouco tempo atrás, os Fdics eram muito 

usados por empresas com faturamento de até R$ 400 milhões. Isso mudou. 
 
- Tínhamos muitas empresas com faturamento até essa faixa, mas agora o setor 

produtivo está sem crédito, e já vemos empresas maiores, com faturamento de mais 
de R$ 1 bilhão, recorrendo a essa alternativa - conta Carvalho. 

 
Para este ano, a entidade projeta um crescimento para os estoques de Fdics no mínimo 
igual ao de 2016. Segundo Carvalho, outra vantagem dos fundos em relação ao 

mercado bancário é a liberação mais rápida do dinheiro. Uma vez analisado o perfil 
dos recebíveis que serão cedidos, os trâmites são mais simples que os exigidos pelos 

bancos - que muitas vezes fixam limites à empresa. Caso suas vendas aumentem e 
ela busque mais recursos, terá de passar novamente por todo o processo de análise 
de crédito e garantias. 

 
Marcelo Michaluá, presidente da RB Capital, também vê um ambiente propício para o 

crescimento dos Fidcs: 
 
- Mesmo com a queda dos juros e retomada da economia, os bancos devem demorar 

mais tempo para voltar ao ritmo de concessão normal. Eles ainda estão absorvendo 
reestruturações de crédito complexas que ocorreram devido ao cenário de crise. 

 
RAPIDEZ E CUSTO MENOR 
A dificuldade de acesso ao crédito bancário é uma realidade cada vez mais comum no 

meio empresarial. Levantamento da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo 
(Fiesp) mostra que, de um grupo de 430 empresas, 11,7% tiveram seu pedido de 

empréstimo recusado, enquanto 25,4% conseguiram valores bem inferiores aos 
solicitados. 
 

Vilmar Silveira, presidente da securitizadora Sul Invest, diz que a rapidez com que se 
pode montar um fundo de Fdic e captar investidores explica a demanda crescente pelo 

instrumento. 
 
- Trabalhamos só com o fluxo de notas promissórias a vencer, e nossas taxas vão de 

1,80% a 2,20% ao mês, o que é mais baixo que a maior parte das linhas de capital 
de giro dos bancos - diz Silveira, acrescentando que, por serem isentos do Imposto 

sobre Operações Financeiras (IOF), os Fidcs têm custo menor que o de um empréstimo 
bancário. 

 

Empresas de cimento devem terminar o ano com 50% de capacidade ociosa 

10/03/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo 

 

 
 
A indústria do cimento vai acabar este ano com metade da capacidade parada, prevê 

Paulo Camillo Penna, presidente do Snic (sindicato do setor). Hoje, as fábricas usam 
56% do potencial produtivo.  
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Depois de linhas terem sido desligadas, agora, fábricas vão ser fechadas, afirma 
Penna. Fevereiro foi o pior mês para o setor desde 2009, diz ele.  
 

No mês passado, foram vendidas 3,9 milhões de toneladas, o que representa uma 
perda de 15,3% em relação a fevereiro de 2016.  

 
"O setor amarga sucessivas quedas. Em 2015, foram 9,5% a menos de vendas; em 

2016, 11,7%. A projeção para 2017 é algo entre 5% e 7%."  
 
Explorar o mercado externo não é uma opção -cimento é perecível, viaja no máximo 

500 quilômetros.  
 

A melhora para o setor vai demorar porque os maiores consumidores, as construções 
de edifícios residenciais e comerciais, devem levar tempo para ganhar impulso.  
 

"O cimento integra uma cadeia que precisa de renda, crédito e que a economia se 
mova.  

 
Há um contingente grande de imóveis com as incorporadoras e com os bancos -só eles 
têm cerca de R$ 10 bilhões nesses ativos."  

 
Como o setor depende de uma série de variáveis, o Snic não projeta um ciclo virtuoso 

no ano que vem.   
 
"A petroquímica reagiu, a mineração retoma seus números, mas para o cimento vai 

ser mais dramático."  
 

Ações do governo, como aumentar o valor dos imóveis que podem ser financiados com 
FGTS, a própria liberação das contas inativas do fundo de garantia e o cartão reforma 
ganham elogios, mas não são suficientes, diz.  

 
"São necessários esforços do Congresso para a retomada de obras inacabadas."  

 
Infraestrutura soma cerca de 25% do consumo. Aumentar esse gasto e intensificar 
medidas para liberar crédito são ações que Penna tem proposto ao governo.  

 

Importadoras pedem socorro 

10/03/2017 – Fonte: GS Notícias 
 
Limitadas pelas cotas proporcionais, até o teto máximo de 4.800 unidades/ano, sem 

a incidência dos 30 pontos percentuais do Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI), as 18 marcas filiadas à Abeifa - Associação Brasileira das Empresas 

Importadoras e Fabricantes de Veículos Automotores - registraram vendas minguantes 
no primeiro bimestre de 2017, repetindo o cenário negativo que vem ocorrendo desde 

2015.  
 
Foram emplacados no período 3.631 veículos importados, total 44,5% inferior aos 

primeiros dois meses do ano passado, quando 6.543 unidades foram vendidas.  
 

A entidade vem pleiteando o fim dos 30 pontos percentuais no IPI, assim como a 
liberação das cotas não utilizadas por outras marcas em 2016, como forma de o setor 
recuperar os negócios, sob pena, do contrário, de aumento do desemprego com o 

fechamento de mais concessionárias.  
 

 
 
 

http://gsnoticias.com.br/noticia-detalhe?sku=importadoras-pedem-socorro&secao=economia-negocios-financas


Mercado já vê pressão da alta do dólar nas exportações e nos preços 

10/03/2017 – Fonte: GS Notícias 
 

Reflexos da movimentação na moeda norte-americana são distintos entre as 
cadeias produtivas do agronegócio brasileiro e já provoca algumas mudanças 

nas estratégias em todo o setor  

 

 
 

 
 
 

 
O câmbio está abaixo do ideal para a exportação e o mercado espera alta dos juros 

nos EUA na próxima semana por decisão do banco central norte-americano - o que 
deve impulsionar ainda mais o dólar. Caso isso se confirme, a tendência é uma pressão 
de baixa nas commodities.  

 
"Do ponto de vista financeiro, há expectativa de que o Fed [Federal Reserve] aumente 

a taxa de juros. A medida impulsiona a moeda e o investidor pode tirar suas aplicações 
das commodities para investir em dólar. Essa saída dos investidores faz com que o 

preço [das commodities] caia", explica o sócio da consultoria Markestrat, José Carlos 
de Lima Jr.  
 

A presidente do Fed, Janet Yellen, sinalizou ao mercado que fará pelo menos duas 
alterações na política de juros dos EUA ainda em 2017 - e os indicativos são de um 

caminho de alta. Atualmente, o dólar transita na casa dos R$ 3,19.  
 
Desde de janeiro, o valor já chegou a mínima de R$ 3,06, e o ministro da Agricultura, 

Blairo Maggi, declarou diversas vezes que abaixo de R$ 3,50 o câmbio se torna mais 
preocupante para o setor agropecuário. 

 
No curto prazo, a moeda baixa traz reflexos distintos para o agronegócio brasileiro. 
Uns se beneficiam, outros saem prejudicados e a grande maioria muda as estratégias.  

 
Impactos  

Na última quarta-feira (8), a Associação Brasileira de Frigoríficos (Abrafrigo) compilou 
informações da Secretaria de Comércio Exterior (Secex) e destacou a redução de 
16,9% na receita de exportações de carne bovina em fevereiro, ante o mesmo período 

de 2016, para US$ 395,3 milhões. No acumulado do ano, a retração é de 4%, ao 
fechar cotada em US$ 813 milhões.  

 
No mês de fevereiro, o dólar estava em média 13,8% mais barato do que um ano 
antes. "A arroba está elevada e à medida que o dólar se desvaloriza, você ainda 

encarece o produto e diminui o volume exportado", avalia o analista da Scot 
Consultoria, Alex Lopes.  

 
No caso do suco de laranja, o preço médio subiu 7,8% em janeiro, a US$ 865 por 
tonelada, segundo dados do Ministério da Agricultura. Ao lado de um volume maior de 

embarque, a receita de exportação saltou 63% contra o mesmo mês de 2016.  
 

O especialista do Markestrat comenta que as cotações têm se sustentado lá fora 
porque há um déficit de oferta global, seja por problemas fitossanitários nos Estados 
Unidos ou em decorrência de um histórico de crises financeiras e abandono da 

atividade no Brasil - os dois grandes players desse mercado.  
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O algodão em pluma encontrou no mercado interno remunerações mais atrativas do 
que no embarque internacional. De acordo com o Centro de Estudos Avançados em 
Economia Aplicada (Cepea), no ano passado, os preços internos estavam em média 

16,2% maiores do que os globais, também com influência da moeda americana.  
 

"O dólar será determinante para manter a disponibilidade de pluma ajustada à 
demanda, especialmente no segundo semestre de 2017", informou, ontem, o Cepea 

em estudo.  
 
Em contrapartida, a ponta compradora comemorou a redução na moeda. Mesmo com 

os indicadores do trigo, por exemplo, abaixo do mínimo para manutenção da atividade, 
os preços do cereal argentino, paraguaio e uruguaio estão mais baratos que o 

brasileiro com o dólar mais baixo, ressalta o analista da consultoria Safras & Mercado, 
Jhonatan Pinheiro.  
 

A Argentina modificou as políticas ligadas às commodities e incentivou a retomada na 
produção que, agora, conta com um excedente exportável.  

"A oferta e demanda ditam o preço final", diz Lima. 
 

Juros futuros mais longos têm maior sequência de alta em 3 meses 

10/03/2017 – Fonte: GS Notícias 
 

Os juros futuros de prazos mais longos cravaram a terceira alta consecutiva nesta 
quinta-feira, o que não ocorria há três meses. O movimento de hoje comprova a 
percepção de que investidores pausaram o rali da renda fixa visto desde o começo do 

ano, diante da deterioração dos mercados externos face os maiores riscos de aperto 
monetário nos EUA já na semana que vem. A diferença entre os DIs janeiro de 2021 

e janeiro de 2019 subiu hoje para 41 pontos-base, de 38 pontos ontem.  
 
Se esse "spread" se mantiver até o fechamento, será o mais alto desde 19 de 

dezembro (48 pontos). LEIA MAIS Temer diz que economia começa a respirar, com 
queda de inflação e juro BCE mantém inalterados taxas de juros e programa de compra 

de ativos  
 
Esse aumento foi ditado pelo ganho de prêmio nos juros longos, mais sensíveis à 

percepção de risco externo. Entre 2 de março e hoje, o DI janeiro de 2019 sobe 1 
ponto-base, enquanto a taxa para janeiro de 2021 salta 18 pontos. A alta mais forte 

dos juros longos reflete o ajuste global de taxas de juros de mercado às chances de 
aperto monetário nos EUA.  
 

O "yield" (retorno ao investidor) do Treasury - título do Tesouro americano - de dois 
anos, mais sensível à expectativa para a política monetária americana, renovou hoje 

uma máxima de sete anos e meio. As incertezas sobre o impacto no governo da 
divulgação, prevista para os próximos dias, de depoimentos de dezenas de executivos 

da Odebrecht também mantiveram investidores na retranca.  
 
O temor é que o conteúdo dos depoimentos cause um terremoto em Brasília e ameace 

a coordenação política, o que teria efeito negativo sobre o andamento do ajuste fiscal. 
Por ora, porém, o ajuste de alta dos DIs ainda não tirou do páreo a chance de nova 

aceleração do alívio monetário.  
 
A curva de juros embute hoje 41% de probabilidade de corte de 1 ponto da Selic no 

encontro do Comitê de Política monetário (Copom) de abril - mesma porcentagem de 
ontem. Ao fim do pregão regular, às 16h, o DI janeiro de 2018 era cotado a 10,245% 

ao ano, ante 10,240% no ajuste anterior. O DI janeiro de 2019 ia a 9,780%, contra 
9,740% do ajuste de ontem.  
 

http://gsnoticias.com.br/noticia-detalhe?sku=juros-futuros-mais-longos-tem-maior-sequencia-alt&secao=economia-negocios-financas


O DI janeiro de 2021 indicava 10,190%, contra 10,120% no ajuste de ontem. O DI 
janeiro de 2023 subia a 10,440%, frente a 10,360% no ajuste anterior. E o DI janeiro 
de 2025 ia a 10,530% (10,450% no ajuste de ontem).  

 

Anbima: volume de fortunas sob gestão cresce 20,7% em 2016 para R$ 90,1 
bi 

10/03/2017 – Fonte: Tribuna PR 

 
O volume de patrimônio sob gestão cresceu 20,7% no ano passado frente a 2015 no 
Brasil, para R$ 90,1 bilhões, superando a expansão de 17,3% registrada no 

comparativo de 2015 com o ano anterior, informou a Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais (Anbima).  

 
O diretor da Anbima, Richard Ziliotto, destacou que o número de aderentes ao código 
(gestores) não mudou o que faz com que o crescimento seja efetivamente superior ao 

período anterior e reflete também aumento da base de clientes.  
 

De acordo com os dados apresentados, houve evolução de 14,9% no número de 
grupos econômicos com fortunas sob gestão, para R$ 4,193 bilhões.  
 

Ziliotto observou que a estatística da Anbima considera como grupo econômico 
fortunas de uma única família ou grupo e não as contabiliza por CPF. 

 

Reação da indústria em janeiro pode ser início de longa recuperação 

10/03/2017 – Fonte: Jornal Nacional 

 
Depois de quase três anos, a produção industrial voltou a crescer. 

Índice de confiança do consumidor em fevereiro foi o mais alto desde 2014.  
 
A indústria brasileira teve um mês de janeiro diferente, em 2017. Um mês em que a 

produção foi maior do que no mesmo período do ano anterior. 
 

Quem acompanhia o desempenho desse setor importantíssimo para a economia viu, 
nisso, o sinal do começo de uma recuperação. 
 

Costurar uma economia em recessão não é rápido nem fácil. Vários pontos precisam 
ser realinhados. Depois de quase três anos, a produção industrial voltou a crescer em 

janeiro na comparação anual. Não é muito, mas é um respiro. 
 
Numa confecção em São Paulo, a produção cresceu 10%. 

 
“Já tivemos um crescimento nas vendas no mês de janeiro e o início de março também 

estamos experimentando isso. Parou de cair, isso para nós já é muito importante”, diz 
Nelson Tranquez, presidente da Câmara dos Dirigentes Lojistas do Bom Retiro.  

 
Esse aquecimento da produção, se for confirmado, segundo os economistas, demora 
em média nove meses - o tempo de uma gravidez - para chegar ao mercado de 

trabalho, ao emprego. Não é rapido. Por quê? Porque existem várias etapas até lá. 
 

Primeiro o empresário vai ligar as máquinas que antes estavam paradas na fábrica. 
Depois ele ajusta essas máquinas para trabalhar em uma velocidade maior. Se as 
encomendas continuarem crescendo, aí ele começa a pagar hora extra para os 

funcionários. E só então, quando tiver certeza de que esse crescimento vai continuar, 
é que o empresário decide contratar. Ele precisa de segurança para tomar essa decisão 

porque contratar no Brasil é caro e demitir também. 
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“Nesse caso específico foi uma recessão muito profunda para daí as empresas 
começarem a ficar animadas e voltarem a contratar. Então essa reação ainda demora 
um tempo”, explica Celso Toledo, economista da lca Consultores. 

 
Regina trabalha há 25 anos na confecção, diz que o medo de perder o emprego passou 

e já tem coragem de fazer planos para daqui uns meses. 
 

“Estou pensando em trocar meu carro. A gente fica com medo, muito medo. Agora já 
estou mais aliviada, me sentindo mais segura”, diz Regina Silva. 
 

Segundo a Fundação Getúlio Vargas, mais pessoas têm se sentido assim como a 
Regina. O índice de confiança do consumidor chegou, em fevereiro, ao nível mais alto 

desde o fim de 2014. 
 
Essa confiança é um primeiro passo para aquecer as vendas e movimentar a economia. 

Outro sinal positivo é o aumento da produção de papel ondulado, aquele que embala 
todos os outros produtos da indústria. 

 

Produtividade brasileira não cresce desde 1980, diz estudo 

10/03/2017 – Fonte: Exame 

 
Entre 1950 e 1980, a renda per capita no Brasil cresceu com base na 

produtividade - que estagnou até hoje, segundo o Credit Suisse 

 

 
Trabalhadores da construção no Rio de Janeiro (Dado Galdieri/Bloomberg) 

 
A produtividade brasileira está estacionada desde 1980, de acordo com um estudo 
publicado ontem pelo banco Credit Suisse. 

 
O zero a zero após três décadas e meia é resultado da volatilidade da medida, que 

alternou períodos de crescimento e de queda. 
Entre 1981 e 1990, a produtividade por trabalhador caiu 2% em média por ano. De 
1991 a 2000, subiu 1,6% anualmente na mesma medida. 

 
O dado continuou positivo entre 2001 e 2010, mas o ritmo caiu para 1,2% ao ano. 

Entre 2011 e 2016, voltou a ser negativo, agora com taxa média de 1,1% por ano. 
 

Tudo isso em contraste com o período anterior, entre 1950 e 1980, quando a 
produtividade do trabalho cresceu a uma média anual de 3,5%. 
 

Naquelas décadas, foi esse o principal fator responsável pelo crescimento expressivo 
da renda per capita do país (3,9% por ano, em média). 

 
Era uma época de urbanização acelerada, em que a própria migração dos 
trabalhadores de setores menos produtivas (como agropecuária) para outros mais 

produtivos (como indústria e, cada vez mais, serviços) já levava a uma produtividade 
maior. Tempos difíceis: se você tem um negócio, torne-se competitivo com 

automatização. – Patrocinado  
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Dos anos 80 para cá, o processo esfriou e a produtividade estagnou. A baixa adoção 
de tecnologias e distorções tributárias que levam a uma alocação ineficiente de 
recursos são outros fatores citados. 

 
Ainda assim, a renda per capita cresceu 0,7% por ano em média desde então, o que 

pode ser explicado por outro fator: a inserção de pessoas no mercado de trabalho. 
 

Mesmo que o resultado por trabalhador não cresça, fazer com que mais pessoas 
produzam já é suficiente para aumentar o bolo. O problema é que esse processo 
também tem limites naturais e já está se esgotando. 

 
“Os resultados sugerem que o crescimento da renda per capita no Brasil será ainda 

mais dependente da dinâmica da produtividade nos próximos anos”, diz o texto do 
banco. 
 

Esse também é o diagnóstico de Armando Castelar, coordenador de Economia Aplicada 
do Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio Vargas e professor da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 
 
Em entrevista recente para EXAME.com, ele elegeu a produtividade como a grande 

responsável pelo baixo potencial de crescimento do país: 
 

“A produtividade é baixa e caiu em relação ao padrão internacional. E se ela não 
cresce, combinada com uma transição demográfica que faz com que a população em 
idade de trabalhar cresça mais devagar, o potencial de crescimento fica menor. A 

equação dos 2% a 3% [de potencial] vem daí, mas não é uma regra biológica ou 
escrita em pedra. Se conseguir fazer reformas, consegue crescer mais.” 

 

Meirelles: não há estudo no governo para se elevar IOF sobre operação de 
câmbio 

10/03/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 

O ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, negou nesta quinta-feira, 9, que há estudo 
no governo para se elevar IOF sobre operação de câmbio. Ao mesmo tempo, ele 
afirmou a jornalistas que se for necessário aumentar impostos, isto será feito.  

 
Meirelles ressaltou que já foi questionando outras vezes sobre a alta de impostos e 

sempre afirmou que não havia planos, mas isto não quer dizer que os tributos nunca 
serão aumentados, ponderou o ministro.  
 

Na tarde desta quinta-feira, Meirelles disse que começa uma reunião com técnicos do 
Tesouro em Brasília para ver a previsão das receitas, levando em conta o crescimento 

econômico, as receitas com concessões, do programa de regularização tributária e a 
possível aprovação de um novo programa de repatriação de capitais.  

 
“Vamos avaliar tudo isto, como será a programação orçamentária deste ano e o que 
precisará ser feito”, disse ele. “Não faz sentido eu, faltando poucos dias para a 

conclusão dos números, começar a anunciar que vai aumentar impostos.”  
 

“Quando chegarmos a uma reposta, a divulgação é imediata”, ressaltou Meirelles. O 
diagnóstico destas reuniões será divulgado no próximo dia 22.  
Aos jornalistas, Meirelles frisou que fazer uma reforma realista da Previdência é algo 

difícil, mas que as mudanças precisam atingir a todos. “Não é uma questão de opinião 
ou de valor, a princípio gostaríamos de ter a previdência mais generosa para todo 

mundo, o problema é que alguém tem que pagar e quem paga é a sociedade 
brasileira”, afirmou.  
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“Temos que fazer algo que seja de uma dimensão que o Brasil possa pagar, que a 
economia gere recursos suficientes para pagar”, comentou Meirelles. Mais importante 
que a idade mínima de aposentadoria, é preciso assegurar que os aposentados 

receberam seus recursos, disse o ministro, lembrando que alguns Estados estão 
justamente com esta dificuldade. “É preciso evitar que o Brasil inteiro chegue nessa 

situação.” 
 

BC: assinatura eletrônica para contrato de câmbio reduz custo e burocracia 

10/03/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 

O diretor de regulação do Banco Central, Otávio Damaso, afirma que a nova regra que 
permitirá a assinatura de contratos de câmbio por novas ferramentas eletrônicas, 

como o internet banking ou token, deverá reduzir custos e a burocracia para as 
empresas e pessoas que realizam operações com moedas estrangeiras.  
 

A regra beneficiará todas as operações de câmbio com valor superior a US$ 10 mil. 
Pela legislação brasileira, todas as transações com montante acima desse patamar 

precisam ser formalizados em contrato de câmbio. Montantes inferiores, não precisam 
ser formalizados. Todas essas regras, inclusive a assinatura eletrônica, valem para 
empresas e pessoas físicas.  

 
“Teremos ganho de custo e eficiência. Não precisaremos usar papel, impressão ou ter 

de trazer e levar documentos e não haverá qualquer perda de qualidade na operação”, 
disse o diretor.  
 

Damaso lembra que a instituição financeira responsável pela transação continua 
obrigada a fornecer total segurança e integridade na operação. As demais regras – 

como as para evitar lavagem de dinheiro e detalhamento do cadastro do cliente – 
“continuam exatamente iguais”, destaca. “Só estamos formalizando o meio 
eletrônico”, disse. 

 

Liberação do FGTS inativo terá impacto direto no PIB deste ano 

10/03/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 
O saque das contas inativas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), que 

tem início nesta sexta-feira, 10, pode ter um impacto importante de até 0,3 ponto 
porcentual no crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) deste ano, segundo cálculos 

feitos por economistas que consideram que uma parcela desses recursos será 
direcionada para o consumo.  
 

A partir desta sexta-feira, 10, os trabalhadores que nasceram em janeiro e fevereiro 
que têm contas inativas do FGTS já podem sacar seus recursos na Caixa. Segundo o 

banco, 4,8 milhões de pessoas já poderão ter acesso ao dinheiro. Neste mês, R$ 6,9 
bilhões já estarão disponíveis.  

 
Na avaliação de Braulio Borges, economista da LCA Consultores, a liberação desses 
recursos ajudará o consumo do dia a dia e contribuirá para tirar o País da recessão.  

 
Ele acha bem provável que boa parte dos saldos até R$ 3 mil depositados nas contas 

inativas do FGTS sejam direcionados para consumo. Isso significa cerca R$ 16,5 
bilhões, que podem representar um acréscimo de 0,3 ponto porcentual no PIB deste 
ano. “Não fosse isso, o crescimento esperado do PIB por nós seria de 0,6%, ao invés 

do 0,9% que projetamos.”  
 

Alessandra Ribeiro, sócia da Tendências Consultoria, faz coro. “Se cerca de R$ 15 
bilhões forem utilizados para consumo, dado o efeito multiplicador sobre o PIB, 
podemos ter adição de cerca de 0,3 ponto porcentual PIB.”  
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Já o economista-chefe da MB Associados, Sergio Vale, projeta um impacto menor, de 
0,2 ponto porcentual na taxa de crescimento do PIB deste ano. “Boa parte desses 
recursos deve ir para pagamento de dívida, o que ajuda em um segundo momento no 

consumo, mas não agora”, observa.  
 

Destino  
Pesquisa do Serviço de Proteção ao Crédito (SPC Brasil) e da Confederação Nacional 

de Dirigentes Lojistas (CNDL) feita para saber o destino do dinheiro das contas inativas 
do FGTS mostra que o principal uso (38,2%) será para o pagamento de dívidas, 
seguido de despesas do dia a dia (34,3%).  

 
Quando se avalia os resultados por estratos sociais, os mais ricos (classes A e B), terão 

como destino principal dos recursos poupança e investimento (30,8%). Entre os mais 
pobres (classes C, D e E), o principal uso será o pagamento de dívidas (43,7%). 
  

Marcela Kawauti, economista-chefe do SPC Brasil, diz que, sozinhos, esses recursos 
não têm capacidade para tirar o País da crise, mas eles dão um alívio importante para 

o orçamento das famílias com dívidas em atraso que, no momento seguinte, poderão 
voltar a consumir.  
 

Para facilitar os saques, a Caixa vai abrir, neste sábado, 1.841 agências (54% do 
total). As agências também serão abertas em outros sábados (13 de maio, 17 de junho 

e 15 de julho), para atendimentos relacionados ao FGTS: solucionar dúvidas, promover 
acertos de cadastro e emitir senha do cartão cidadão. A relação de agências está no 
site da Caixa.  

 

PIB precisa crescer 4% ao ano para alavancar novo ciclo de formalização 

10/03/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 
O número de estados onde as opções pelo Simples aceleraram o ritmo de alta 

subiu em 2017 com o avanço do desemprego; maiores adesões, porém, só 
virão com expansão robusta de atividade 

 

 
 
Aumentou o número de estados onde as opções pelo Simples Nacional aceleraram a 

alta em 2017. Enquanto em janeiro de 2016, o total de adesões havia avançado em 
ritmo maior somente no Distrito Federal (DF), no mesmo mês deste ano, isso ocorreu 

em nove estados brasileiros. 
 
Segundo dados da Receita Federal do Brasil (RFB), as opções pelo regime simplificado 

aceleraram crescimento entre janeiro de 2015 e de 2015 no Amazonas (9,4% para 
10,2%), Amapá (5% para 6,4%), Bahia (6,6 para 7,9%), Mato Grosso do Sul (11% 

para 11,80%), Rondônia (5% para 7,8%), Rio Grande do Sul (6,4% para 7,4%), Santa 
Catarina (9,4% para 11%), Sergipe (9,9% para 11,8%) e São Paulo (9,4% para 10%). 
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Esse aumento, porém, está longe de sinalizar uma recuperação sustentável da 
atividade das micro e pequenas empresas (MPEs), mas, sim, representa um 
incremento do empreendedorismo por necessidade frente ao crescimento mais forte 

do desemprego em 2016, em comparação ao ano de 2015. 
 

O economista Lauro Chaves Neto, presidente do Conselho Regional de Economia do 
Ceará (Corecon-CE), chega a prever que, para o Brasil vivenciar um novo ciclo forte 

de formalização do empreendedorismo, como ocorreu na última década, o Produto 
Interno Bruto (PIB) do País teria que crescer 4% ao ano durante dois ou três anos. 
 

"Como não temos expectativa de uma recuperação sustentável da economia e nem da 
realização de grandes investimentos, não há perspectiva de uma forte retomada da 

formalização das empresas no regime do Simples", afirma Chaves Neto, do Cofecon-
CE. 
 

Ele ressalta que a saída de muitos negócios da informalidade nos últimos anos esteve 
relacionada com as políticas públicas criadas para a área e com a estabilidade e 

expansão econômicas, principalmente durante os anos 2000. 
 
"É natural que nos anos iniciais do Simples tenha ocorrido um avanço acelerado das 

opções pelo regime. Porém, em algum momento, essas adesões vão se estabilizando 
na medida em que não há uma expansão forte do PIB", diz. "A partir de agora teremos 

apenas adesões residuais [pontuais]", complementa o economista. 
 
Chaves Neto acrescenta que a crise econômica também colabora para desincentivar 

as opções pelo Simples. "Nessa recessão, muitas empresas preferem ficar na 
informalidade". 

 
Explicação 
O diretor da Gerencial Auditoria e Consultoria, José Luiz Machado, também avalia que 

a alta no número de estados com aceleração das adesões ao Simples não indica 
recuperação da atividade do empreendedorismo. Ele comenta que esse crescimento 

pode estar relacionado, na verdade, com a piora do mercado de trabalho em 2016. "O 
desemprego pode ter estimulado a abertura de negócios por necessidade", diz. 
Enquanto em 2015, 2,6 milhões de pessoas ficaram sem emprego (totalizando 9,1 

milhões no ano), em 2016, mais quatro milhões ficaram desempregados (alcançando 
13 milhões, uma taxa de 12,6%). 

 
"Nós ainda estamos enfrentando os efeitos do alto nível de desemprego no Brasil. 
Muitas pessoas que foram retiradas do mercado de trabalho estão tentando 

empreender", reafirma o especialista, ressaltando que a abertura de negócios por 
necessidade acaba não sendo positiva, uma vez que, quando a economia retomar, 

muitas pessoas acabam desistindo do empreendimento, passando a procurar por uma 
vaga em outras empresas. 

 
Faturamento 
Ao mesmo tempo, dados do Sebrae-SP divulgados nesta semana mostram um cenário 

ainda ruim para as pequenas empresas. No ano de 2016, o faturamento das MPEs 
paulistas, por exemplo, registrou queda de 9,8%, em termos reais (descontada a 

inflação), em relação a 2015, para um total de R$ 589 bilhões. 
 
A receita bruta do Microempreendedor Individual (MEI), por sua vez, caiu 14,2%. A 

receita total dos MEIs no período foi de R$ 44,8 bilhões, inferior em R$ 7,4 bilhões à 
registrada em 2015.  

 
Na comparação mensal (dezembro de 2015 contra dezembro de 2016), o faturamento 
dos MEIs recuaram 8,3%, a 17ª queda consecutiva no confronto de um mês com o 

mesmo período do ano anterior.  



Na análise por setores, os MEIs da indústria tiveram alta de 9,3% em dezembro de 
2016 sobre um ano antes. Já comércio e serviços sofreram reduções no indicador de 
14,9% e 9,3%, respectivamente. Por regiões, o faturamento dos MEIs da região 

metropolitana de São Paulo recuou 10,2%; no interior, houve queda de 6,2%. 
 

Por outro lado, os pequenos negócios brasileiros criaram 27,3 mil novas vagas com 
carteira assinada em janeiro, enquanto as médias e grandes fecharam 68,8 mil postos 

de trabalho. O resultado representa um incremento de 134% em relação a janeiro de 
2016.  
 

Queda nos alimentos derruba inflação de fevereiro à menor taxa desde 2000 

10/03/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo 

 

 
 
A queda no preço dos alimentos, que ficaram mais baratos em fevereiro, levou a 
inflação ao menor patamar para o mês desde 2000.  

 
O IPCA, a inflação oficial do país, ficou em 0,33% no mês passado, segundo dados 

divulgados nesta sexta (10) o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística).  
 

A variação é menor do que a registrada em janeiro (0,38%) e em fevereiro de 2016 
(0,90%). O IBGE atribui o resultado à queda de 0,45% no grupo alimentação e bebidas  
 

"Este é o menor resultado desde julho de 2010, quando os preços dos alimentos 
tiveram queda de 0,76%. Ao se considerar apenas os meses de fevereiro, esta é a 

queda mais intensa desde o início do plano real (1994)", aponta o órgão.  
 
No acumulado dos últimos 12 meses, a inflação ficou em 4,76%, bem abaixo dos 

10,36% registrados nos 12 meses encerrados em fevereiro do ano passado. Também 
é menor que o resultado acumulado em janeiro (5,35%).  

 
É a primeira vez que o índice, nessa base de comparação, fica abaixo dos 5% desde 
junho de 2012. Também é a mais baixa desde setembro de 2010, quando foi de 

4,70%.  
 

ALIMENTOS E PASSAGENS AÉREAS  
Em fevereiro de 2016, os alimentos haviam subido 0,35%.  
 

De acordo com o IBGE, a deflação dos alimentos foi puxada por itens como feijão 
carioca (-14,22%), feijão preto (-9,22%), alho (-5,55%) e batata inglesa (-5,06%).  

 
O instituto captou redução nos preços de alimentos para consumo em casa em todas 
as regiões pesquisadas, indo de queda de 0,39% em São Paulo a queda de 1,57% em 

Campo Grande (MS).  
 

Houve queda também no item vestuário, de 0,13%.  
 
A principal pressão individual das passagens aéreas, que registraram queda de 

12,29% nos preços. O setor de transporte como um todo, porém, teve alta de 0,04% 
em fevereiro com o reajuste das passagens de ônibus e dos seguros de veículos. Os 

combustíveis ficaram 0,25% mais baratos.  
 

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/03/1865263-inflacao-em-fevereiro-foi-de-033-a-menor-para-o-mes-desde-2000.shtml


Por outro lado, a inflação do grupo Educação disparou, com alta de 5,04%, refletindo 
os reajustes praticados no início do ano letivo, de acordo com o IBGE.  
 

O INPC, também divulgado pelo IBGE nesta sexta e que é usado como base para o 
reajuste dos salários, teve alta de 0,24% em fevereiro, abaixo dos 0,42% de janeiro.  

No acumulado de 12 meses, o índice está em 4,69%.  
 

POLÍTICA DE JUROS  
A queda da inflação tem levado o governo a rever a política de juros. Na sua última 
reunião, em fevereiro, o Copom (Comitê de Política Monetária) cortou a taxa Selic em 

0,75 ponto percentual, para 12,25% ao ano.  
 

Foi o segundo corte dessa proporção desde que o BC começou o ciclo de redução da 
taxa básica, em outubro. O objetivo da redução é melhorar as condições para a atração 
de investimentos.  

 

Câmara tende a mudar reforma trabalhista 

10/03/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 
Após o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), classificar como “tímida” a 

proposta de reforma trabalhista, o relator da proposta, Rogério Marinho (PSDB-RN), 
confirmou ao jornal O Estado de S. Paulo que há espaço para que a Câmara costure 

uma mudança mais profunda na legislação.  
 
O deputado avalia que o texto proposto pelo governo é eficiente ao oferecer segurança 

jurídica aos acordos coletivos, mas é possível ir além para criar empregos. Entre essas 
medidas que serão incluídas no texto, a reforma deve oficializar os contratos 

intermitentes de trabalho.  
 
Após a Comissão da Reforma da Previdência aprovar mais de 90 requerimentos para 

convidados interessados no debate sobre a reforma, o relator diz que ainda é momento 
de “ouvir as partes”. Mesmo assim, já vê espaço para que a Câmara imprima sua 

marca na reforma e o foco do relator é a criação de empregos. 
“O projeto que veio do governo fornece a segurança jurídica necessária e a Câmara 
poderá ajudar ao criar possibilidades de emprego”, afirmou. O tucano tem discurso 

alinhado com o do presidente Rodrigo Maia que defendeu que a Casa “precisa dar um 
passo além do projeto do governo”.  

 
Propostas  
Entre as medidas que deverão ser incluídas por Marinho, está a criação do contrato 

intermitente de trabalho. O parlamentar diz que “certamente” o tema é candidato a 
entrar no texto que sairá da Câmara para o Senado. No contrato intermitente, a 

empresa admite o funcionário e o aciona apenas quando necessário.  
 

Exemplo clássico é um buffet que contrata o garçom, mas só o chama quando houver 
evento. Nos outros dias, o empregado não trabalha, mas também não recebe salário.  
 

“Tem todo o setor de bares e restaurantes onde há uma dificuldade muito grande de 
se adequar à legislação existente. Essa jornada móvel ou contrato intermitente parece 

ser um instrumento importante para modernizar essa relação trabalhista”, disse o 
relator, ao defender que a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) teve alguns ajustes 
ao longo do tempo, mas insuficientes para se adequar às rápidas mudanças do 

mercado de trabalho.  
 

Saia-justa  
O relator não quis entrar na polêmica sobre a Justiça Trabalhista – Maia disse que a 
instância “não deveria nem existir”. No entanto, defende que a aprovação da reforma 

trabalhista deverá “reduzir esse ‘entulhamento’ na primeira instância da Justiça”.  

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/02/1861000-banco-central-confirma-ritmo-de-queda-e-reduz-taxa-basica-para-1225.shtml
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/camara-tende-a-mudar-reforma-trabalhista/


O argumento é que a mudança dará força aos acordos e convenções coletivas e, assim, 
deverá ser reduzido o número de questionamentos. Para Marinho, a homologação dos 
acordos coletivos poderia “ser o início do processo de desatravancar” a Justiça do 

Trabalho.  
 

No calendário da Comissão de Reforma Trabalhista, as audiências deverão terminar 
em 10 ou 11 de abril.  

 
“Depois disso, eu estarei em condições de apresentar o parecer. Não significa que 
teremos a votação imediata, mas acredito que se possa concluir o processo na segunda 

quinzena de abril ou no início de maio”, disse o tucano. 
 

Fim do imposto sindical pode entrar na reforma trabalhista 

10/03/2017 – Fonte: Gazeta do Povo 
 

Relator estuda colocar o tema na pauta, o que aumentaria a 
representatividade dos sindicatos 

 

 
Todos os anos, no mês de março, um dia de trabalho de qualquer empregado no Brasil 

é descontado do salário e destinado ao sindicato da categoria a que ele pertence, seja 
esse trabalhador associado ou não.  

 
As empresas também não ficam de fora, com algumas particularidades, também 
precisam contribuir anualmente para os sindicatos, sendo elas sócias ou não dessas 

instituições. Nesse caso, o valor depende do capital social registrado.  
 

Esse sistema pode ser completamente alterado na reforma trabalhista. Embora não 
esteja no texto original, o relator da matéria, deputado Rogério Marinho (PSDB-RN), 
estuda inserir o dispositivo no texto que apresentará aos parlamentares. 

 
Esse é o chamado imposto, ou contribuição, sindical e está em vigor desde a década 

de 1940, assegurado pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). A cobrança tem o 
objetivo de custear o sindicato, que, em contrapartida, além de representar os 
trabalhadores e patrões nas negociações, deveria oferecer serviços assistenciais, como 

assessoria jurídica, assistências médica e odontológica, bibliotecas, agências de 
colocação, prevenção de acidentes, atividades desportivas e sociais.  

 
Na prática, porém, nem todas as entidades cumprem com esse papel, e, por isso o 
imposto sindical pode estar com os dias contados. A efetividade da cobrança vem 

sendo amplamente debatida e, atualmente, existe a possibilidade de ser incluída na 
reforma trabalhista proposta pelo governo federal.  

 
Essas discussões sobre o fim do imposto não são exatamente novidade e 
historicamente dividem até quem, na teoria, estaria do mesmo lado. Por exemplo, 

grande parte das principais centrais sindicais do Brasil acreditam que esse fim seria 
um passo atrás na representatividade.  

 
Do outro lado, a Central Única dos Trabalhadores (CUT), que reúne o maior número 
dos sindicatos no país, encabeça há tempos o grupo que acredita no oposto. Para a 

entidade, o fim da cobrança compulsória fortaleceria a representação dos 
trabalhadores no país.  

http://www.gazetadopovo.com.br/economia/fim-do-imposto-sindical-pode-entrar-na-reforma-trabalhista-6bh3sdw1ymghtnvryxbrdkxcd


De acordo com o presidente nacional da CUT, Vagner Freitas, a obrigatoriedade do 
pagamento estimula a criação de sindicatos de fachada, que recebem o dinheiro, mas 
não atuam de verdade.  

 
“É um retrocesso contra o qual lutamos desde que a CUT foi criada, em 1983”, destaca. 

“O trabalhador tem de avaliar se quer ser sócio e ele só se associará se o sindicato 
tiver representatividade”, completa Freitas. 

  
Esse é também o entendimento do relator da reforma trabalhista, deputado Rogério 
Marinho (PSDB-RN), que tem colocado novamente a discussão na mesa. Para o relator, 

essa medida resultaria em uma melhora, pois sindicatos atuantes teriam associados 
e, consequentemente, continuariam recebendo recursos. Marinho diz que a inclusão 

do fim da cobrança no projeto da reforma ainda não está definida, mas existe a 
possibilidade de acontecer. 
 

“Estamos ainda discutindo com todos os setores, vendo prós e contras, mas hoje o 
sentimento é que a questão da compulsoriedade, da obrigação em contribuir, me 

parece antidemocrática”, destaca Marinho. 
 
No outro braço da balança estão, principalmente, as outras centrais sindicais. A Força 

Nacional, Nova Central (NCST) e a Central dos Sindicatos Brasileiros (CSB), por 
exemplo, são alguns dos opositores. “Sem esses recursos o sindicato não pode pagar 

advogado, economista e carros de som, isso tudo enfraquece a defesa das pautas, 
como reajustes salariais”, explica João Carlos Juruna, secretário geral da Força.  
 

Para a CSB, os sindicatos têm desempenhado um papel histórico e importante e, por 
isso, o imposto deve ser mantido.  

 
“Não existe nenhuma lei que garante o reajuste salarial, por exemplo, isso precisa ser 
negociado. No fim, mesmo quem não é associado se beneficia da conquista, por isso 

a gente entende ser justa essa cobrança”, detalha Juvenal Pedro Cim, secretário 
nacional de finanças e coordenador regional da CSB no Paraná.  

 
Miriam Cipriani, mestre em direito e cidadania e professora de direito do trabalho e 
sindical da Unicuritiba, acredita que, com o fim da cobrança, o trabalhador, que hoje 

não é obrigado a ser sócio de um sindicato, “terá um estímulo para se associar na 
medida em que sua entidade oferecer os serviços demandados pela categoria”. 

 
Fim da unicidade 
As centrais que defendem a manutenção da cobrança compulsória do imposto sindical 

acreditam que o fim dela também significa o fim da unicidade de representação e, 
consequentemente, o enfraquecimento. “Você está deixando espaço para aparecer 

outro sindicato para a mesma categoria, e isso deixa o ambiente completamente 
fragmentado e enfraquecido”, destaca Juruna.  

 
Hélio Gomes, advogado especialista em direito do trabalho e professor da Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná (PUCPR), explica que o índice de sindicalização no 

Brasil é extremamente baixo e isso pode ser um sintoma de que os trabalhadores não 
se sentem representados pelo sistema de que alia unicidade sindical e imposto. De 

acordo com Gomes, é preciso repensar, “olhando para a frente”, a estrutura sindical 
do país, que remonta ainda da década de 1940.  
 

“O melhor caminho seria a quebra do monopólio da representação, ou seja a livre 
concorrência. Esse fim pode contribuir para que os sindicatos atuantes consigam, de 

fato, mais associados”, explica o professor.  
 



Como a reforma trabalhista vai dar mais peso para as negociações entre empresas e 
trabalhadores, a baixa representatividade sindical pode ser um obstáculo para o bom 
funcionamento desse novo sistema. 

 
Miriam também vê a unicidade e a cobrança compulsória como alguns dos motivos 

para a baixa adesão, pois esse sistema possibilita que “entidades tenham uma receita 
garantida independentemente de desempenho nas negociações coletivas ou da oferta 

de serviços importantes”, ou seja, nesses casos, as pessoas não se sentem 
representadas e por isso não participam da organização.  
 

Para quem vai o imposto sindical? 
A contribuição sindical é recolhida, de uma só vez, anualmente, e consiste no valor 

correspondente à remuneração de um dia de trabalho. Para os empregadores, o valor 
é proporcional ao capital social da firma ou empresa, registrado nas respectivas Juntas 
Comerciais ou órgãos equivalentes. O dinheiro recolhido é dividido da seguinte forma: 

Para os trabalhadores  

 
Para os empregadores  

 
 

Congresso poderá votar dois projetos distintos para regulamentar 
terceirização 

10/03/2017 – Fonte: Portal Contábil 
 

 
Em discurso na tribuna do Senado, senador Eunicio Oliveira (PMDB-CE) 

 
O Senado poderá votar um projeto que regulamenta a terceirização, ainda tramitando 

nas comissões, informou ontem, 9, o presidente da Casa, Eunício Oliveira (PMDB-CE), 
enquanto a Câmara deve votar, na semana do dia 20 deste mês, outra proposta que 
trata do mesmo assunto. 

 

http://portalcontabilsc.com.br/noticias/congresso-podera-votar-dois-projetos-distintos-para-regulamentar-terceirizacao/
http://portalcontabilsc.com.br/noticias/congresso-podera-votar-dois-projetos-distintos-para-regulamentar-terceirizacao/


A medida que tramita no Senado, já aprovada pelos deputados, precisa ainda passar 
por comissões, para então chegar ao plenário. Paralelamente, ficou acertado, em 
reunião na quarta-feira entre o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), e o 

líder do governo no Senado, Romero Jucá (PMDB-RR), que os deputados devem votar 
um outro projeto apresentado no fim da década de 1990 sobre o tema. 

 
“São dois projetos”, explicou o presidente do Senado. “Se ele (o projeto que tramita 

no Senado) for debatido e aprovado nas comissões e chegar à Mesa, eu vou pautá-
lo”, afirmou. 
 

Segundo Eunício, a ideia é que a proposta que aguarda votação no Senado possa 
“contemplar” aquilo que o projeto em análise na Câmara, mais antigo, não aborda. 

“Principalmente aquilo que é do interesse do trabalhador… aquilo que estiver 
desatualizado”, argumentou o senador. 
 

Na véspera, deputados da oposição criticaram a ideia da dupla votação, alertando para 
o risco de prejuízo ao trabalhador por entenderem que pode haver uma ampliação 

generalizada do trabalho terceirizado. 
 
O deputado Daniel Almeida (PCdoB-BA) chamou a atenção para o que considerou uma 

“anomalia do encaminhamento” diante da perspectiva de votação dos projetos nas 
duas Casas. 

 
“Uma coisa é regulamentar, regularizar e cuidar da proteção daqueles que já são 
terceirizados. Outra coisa é estender a terceirização indefinidamente e sem controle 

para todos os setores”, afirmou Almeida. (Com agências). 
 

Salário mínimo ideal é o menor desde 2015. Mas ainda é 4x maior que o real 

10/03/2017 – Fonte: Portal Contabil 
 

Série histórica do Dieese aponta queda no indicador. Apesar disso, valor ainda 
está bem longe da realidade 

 
De acordo com o Dieese (Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos), o salário mínimo ideal em fevereiro desde ano seria de R$ 

3.658,72. 
 

O valor apurado pelo departamento confirma a tendência de queda do salário mínimo 
suficiente dos últimos anos. Em novembro de 2016, o indicador estava em R$ 
3.940,41. Em dezembro, caiu para R$ 3.856,23. Já em janeiro deste ano, foi calculado 

em R$ 3.811,29. 
 

Mais do que isso, o valor não era tão baixo desde dezembro de 2015, quando ficou 
em R$ 3.518,51. 

 
Apesar disso, salário ideal apurado pelo Dieese ainda está muito longe do ideal: o valor 
de fevereiro é quase 4 vezes maior do que osalário mínimo atual, de R$ 937,00. 

 
O que é salário mínimo suficiente? 

O salário mínimo suficiente é um cálculo que determina qual valor mínimo a 
receber seria ideal para que o brasileiro conseguisse suprir seus gastos com moradia, 
educação, alimentação, saúde, vestuário, transporte, lazer, higiene e previdência. 

 
Essa apuração é feita todos os meses pela Dieese (Departamento Intersindical de 

Estatística e Estudos Socioeconômicos) desde 1994.  Para essa equação, o 
departamento leva como base os valores de cesta básica. 
 

 

http://portalcontabilsc.com.br/noticias/salario-minimo-ideal-e-o-menor-desde-2015-mas-ainda-e-4x-maior-que-o-real/


Cesta básica 
Atualmente as capitais com cestas básicas mais caras estão em Porto Alegre (R$ 
435,51), Florianópolis (R$ 426,22) e São Paulo (R$ 424,55). Por outro lado, as mais 

em conta se encontram em Rio Branco (R$ 330,58) e Recife (344,06). 
 

Desemprego 
Pode até parecer uma ideia incrível caso, por lei, o salário mínimo suficiente se 

tornasse obrigatório. Mas a realidade é que, caso as empresas fossem obrigadas a 
pagar um valor tão elevado como salário mínimo, haveria ainda mais desemprego. 
 

É o que explica o economista Carlos Eduardo Gonçalves. 
“O que vai acontecer com a pessoa hoje empregada que ganha um salário baixo? Você 

acha que ela vai continuar empregada ganhando R$ 3.700 ou ela vai ser mandada 
embora porque a contribuição dela para o produto final da empresa não vale esses R$ 
3.700?”, questiona. 

 
“Infelizmente o salário das pessoas está ligado à produtividade delas. E a 

produtividade delas está ligada com o capital humano. Muita gente nasce em situação 
muito precária e não consegue ir para escola, não consegue estudar, e não acumula 
capital humano. Esse cara vai ganhar mal. Se você quer que esse cara ganhe bem, não 

adianta escrever uma lei mandando que ele ganhe bem, porque a empresa não vai 
contratá-lo”, explica Gonçalves. 

 
“Quer fazer com que essas pessoas tenham um salário mais alto? Dê uma educação 
de maior qualidade para elas”, completa. 

 
 

Justiça do Trabalho é um problema para o Brasil, diz deputado do DEM 

10/03/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 

Aliado do presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), o deputado José Carlos 
Aleluia (DEM-BA) engrossou o coro contra a Justiça do Trabalho e afirmou nesta 

quinta-feira, 9, que as decisões das cortes trabalhistas são um “problema para o 
Brasil” e geram desemprego.  
 

“Eu fico muito triste com a posição do Ministério do Trabalho. A Justiça do Trabalho 
hoje é um problema para o Brasil”, disse o deputado, durante audiência pública 

realizada na comissão da Reforma Trabalhista.  
 
Para o deputado, atualmente “não há justiça”, porque os juízes, promotores e 

procuradores do Trabalho sempre ficam do lado do trabalhador, nunca do empresário.  
Na quarta-feira, 8, Maia defendeu as mudanças na legislação trabalhista e, ao reclamar 

do excesso de regras para a relação entre patrão e empregado, sugeriu que a Justiça 
do Trabalho “não deveria nem existir”.  

 
A comissão da Reforma Trabalhista ouve nesta quinta o procurador regional do 
Trabalho do Distrito Federal Cristiano Paixão , a desembargadora do Tribunal Regional 

do Trabalho da 1ª Região Vólia Bomfim Cassar, o professor de Economia da USP José 
Pastore e o diretor-executivo de Assuntos Tributários, Relações Trabalhistas, Ação 

Política e Financiamentos da Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e 
Equipamentos, Hiroyuki Sato.  
 

Críticas  
Os dois integrantes da Justiça do Trabalho criticaram a proposta do governo. A 

desembargadora, por exemplo, se posicionou contra um dos pilares da reforma, a que 
estabelece prevalência dos acordos entre patrões e empregados sobre a legislação 
trabalhista.  

 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/justica-do-trabalho-e-um-problema-para-o-brasil-diz-deputado-do-dem/


Já Pastore defendeu que as mudanças não vão tirar os direitos garantidos pelas leis 
trabalhistas em vigor, mas vai flexibilizar algumas regras, consideradas por ele muito 
rígidas. 

 

Reforma da Previdência não será para todos, diz Miguel Torres 

10/03/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 

O presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo e da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores Metalúrgicos (CNTM), Miguel Torres, fez críticas à proposta de 
reforma da Previdência, que, segundo ele, não será para todos.  

 
“Se começa a falar que é reforma única, mas não é”, disse o sindicalista durante o 

Fórum Estadão, que abordou nesta quinta-feira, 9, em São Paulo, as mudanças nas 
aposentadorias.  
 

Segundo Torres, os militares fizeram pressão para não serem atingidos pelas regras 
que adiam as aposentadorias e outros privilégios não foram enfrentados na proposta 

encaminhada ao Congresso. “Vemos também os interesses da previdência privada”, 
comentou.  
 

O diretor-executivo da FenaSaúde, José Cechin, ex-ministro da Previdência Social, 
respondeu que é falso dizer que proposta de emenda constitucional foi feita para 

incentivar a previdência privada. Ele assinalou que o que incentiva esse tipo de 
previdência é a alteração do teto do beneficio do INSS.  
 

 
Mais tempo para discussão  

Torres afirmou que não é contra a reforma da Previdência, mas não pode aceitar a 
velocidade que estão impondo à discussão das mudanças na aposentadoria e também 
na reforma trabalhista.  

 
“Somos os maiores interessados em que a Previdência não quebre, mas não podemos 

admitir esse ritmo alucinante dessa reforma que está em curso. Por que não alongar 
esse debate por um ano? Teria pouco impacto”, opinou.  
 

Ele disse que o maior tempo de discussão é necessário para que se tenha maior 
transparência. Ele argumentou que a isenção do agronegócio e também as 

desonerações, por exemplo, são um grande problema. Segundo o sindicalista, embora 
saiba que somente isso não vai resolver a questão do déficit da Previdência, considerou 
que é uma parte do problema que deve ser absorvida na discussão.  

 
“O trabalhador não deixa de pagar a Previdência. Queremos primeiro que se faça essa 

lição de casa de cobrar de quem está devendo, além de incluir os empresários do 
agronegócio e acabar com as desonerações”, comentou Torres.  

 
Ele também negou que o único fator que aumenta o serviço da dívida brasileira seja a 
Previdência. “Há outras coisas a se considerar.”  

 
Ônibus desgovernado  

O coordenador de Direito Previdenciário da Escola de Magistratura do Rio de Janeiro 
(EMERJ), Fábio Zambitte considerou que a Previdência do modo que está configurada 
hoje é um ônibus desgovernado indo para o precipício.  

 
Segundo ele, há entidades que tentam apresentar contas diferentes sobre o déficit. 

Isso acontece, de acordo com o especialista, pois é uma discussão complexa, que 
envolve subsídios, benefícios fiscais, entre outras coisas, que tiram o dinheiro da 
Seguridade Social sem contrapartida para o Tesouro Nacional.  

 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/reforma-da-previdencia-nao-sera-para-todos-diz-miguel-torres/


Contudo, Zambitte afirmou que, independente de as contas da Previdência serem ou 
não viáveis hoje, isso não vai se manter nos anos “vindouros”, uma vez que a pirâmide 
demográfica vai se inverter. “Temos que agir hoje, não esperar a Previdência quebrar 

como no Rio de Janeiro”, disse.  
 

Zambitte ainda considerou normal a diferenciação da aposentadoria dos militares, que, 
segundo ele, foram escolhidos como “bode expiatório”. Ele também afirmou que a 

solução de longo prazo para a Previdência é “desconstitucionalizá-la”. “Temos hoje 
que fazer uma reforma constitucional, algo bem difícil, mas em algum momento a 
Previdência terá que sair da Constituição.” 

 

Domingos Sávio: ‘reforma da Previdência, do jeito que está, não passa’ 

10/03/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 
Após reunião com o presidente Michel Temer no Palácio do Planalto, que contou com 

a participação de 17 parlamentares da bancada mineira na Câmara, o deputado 
Domingos Sávio (PSDB-MG) afirmou nesta quinta-feira, 9, que “a reforma da 

Previdência, do jeito que está, não passa”.  
 
Como tucano, o parlamentar ressaltou que o PSDB tem o compromisso de apoiar o 

governo, que enviou proposta de reforma ao Congresso, e disse que o Brasil precisa, 
sim, de um ajuste na Previdência, que garanta “o hoje e o futuro” para os 

trabalhadores e aposentados. No entanto, ponderou que isso não significa que a 
reforma não possa ser “aprimorada” pelos deputados. 
  

“Não podemos fazer uma reforma que penalize os mais pobres. Podemos fazer uma 
reforma que retire privilégios, isso é que tem que ser cortado. O privilégio é que leva 

o Brasil a uma situação de angústia. Se cortamos, o povo vai aplaudir a reforma”, 
afirmou o deputado tucano.  
 

Sávio, porém, disse que esse tema não foi discutido na reunião com o presidente. 
“Fizemos reivindicações para Minas Gerais, de obras importantes como a da BR-381, 

que é conhecida como rodovia da morte, o Rodoanel, o contorno ferroviário, obras que 
precisam ter um tratamento adequado”, afirmou.  
 

Ele garantiu que as reivindicações não estão condicionadas às reformas do governo no 
Congresso. “Não vi ninguém condicionando uma coisa à outra”, afirmou.  

 
“Todos os deputados, a começar pelo Fabinho (Fábio Ramalho, do PMDB de Minas 
Gerais), se mostraram solidários com o governo, comprometido em ajudar o 

presidente. Nosso compromisso tem uma única condição, que o presidente nos lidere 
na recuperação do País”, afirmou o deputado, que disse que os interesses nacionais 

têm de estar em primeiro lugar. 
 

Deputados batem boca durante audiência da comissão da reforma da 
Previdência 

10/03/2017 – Fonte: Tribuna PR 

 
Houve tumulto durante a realização da audiência pública da comissão da reforma da 

Previdência desta quinta-feira, 9. Após a confusão, o presidente do colegiado, 
deputado Carlos Marun (PMDB-MS), disse que vai levar ao Conselho de Ética da 
Câmara os nomes que perturbarem a ordem da realização das reuniões.  

 
Durante a fala do auditor Fiscal da Receita Federal Delúbio Gomes Pereira da Silva, o 

deputado da oposição Edmilson Rodrigues (PSOL-PA) se exaltou e fez críticas às 
mudanças propostas no sistema previdenciário pelo governo do presidente Michel 
Temer. 
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Líder da Câmara diz que não há maioria para aprovar reforma 

10/03/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 

Novo líder da maioria na Câmara, o deputado Lelo Coimbra (PMDB-ES) admitiu que 
não há maioria para aprovar a reforma da Previdência, mas que o esforço é para 

construir o caminho que leve aos 308 votos necessários para aprovar, em dois turnos, 
a proposta de emenda à Constituição (PEC). “Ela (maioria) está sendo construída”, 

declarou.  
 
O deputado revelou que a estratégia é detectar pontos de convergência no texto do 

governo, itens que geram conflito mas que podem ter acordo e pontos onde as 
bancadas não estão dispostas a ceder. O foco, destacou Coimbra, é trabalhar opiniões 

em comum e negociar o que pode ser flexibilizado. “Isso (pontos sem acordo) só vai 
ser resolvido na disputa de voto.”  
 

Ele disse que a semana pós-carnaval serviu para que o governo “sentisse o pulso” dos 
deputados e ouvisse as ponderações em relação à PEC. Os aliados do governo, no 

entanto, ainda não estão contando voto por voto. “Não há adensamento, ainda que 
tenha possibilitado um pensamento médio claro que nos possibilite fazer 
mensurações.”  

 
O peemedebista minimizou manifestações de partidos da base, como o PSB, contra a 

reforma e lembrou que o partido tem o Ministério de Minas e Energia. “Temos a 
consciência de que as pessoas que estão na base do governo estão compartilhando o 
governo. Então elas tem responsabilidades junto com o governo”, observou.  

 
O líder reconheceu que a tarefa de atingir os 308 votos é complexa e disse que não 

há reforma sem “perdas e ganhos”. Ele contou que o esforço de agora é levar a 
mensagem do governo aos deputados, seja com as duas aulas semanais oferecidas ou 
com o corpo a corpo do ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, nas bancadas.  

 
Coimbra deve ser formalizado como líder da maioria na próxima semana, quando será 

votado um projeto de resolução criando o cargo.  
 

‘Vamos votar reforma da Previdência com responsabilidade’, diz deputado 

10/03/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 

O deputado Fábio Ramalho (PMDB-MG), que anunciou rompimento com o presidente 
Michel Temer há duas semanas, saiu nesta quinta-feira, 9, do seu segundo encontro 
com o presidente em apenas dois dias evitando afirmar que vai apoiar a reforma da 

Previdência no Congresso. “Vamos votar com responsabilidade, esperamos estudá-la 
mais amplamente, principalmente com a sociedade e com o Parlamento”, afirmou. 

 
Segundo ele, a reunião de hoje, que contou com a participação de 17 deputados 

mineiros, serviu para que a bancada fizesse reivindicações para o Estado. A principal 
delas, ele disse, é o encontro das dívidas da União com Minas Gerais e de Minas Gerais 
com a União. O cruzamento das duas dívidas daria um alívio financeiro para Minas 

Gerais. 
 

Os encontros de Temer com deputados mineiros, tanto o almoço de ontem com os do 
PMDB quanto a reunião de hoje com os de partidos da base aliada, são vistos como 
um aceno do presidente para tentar conter a insatisfação da bancada de Minas. 

Parlamentares mineiros dizem que estão sendo preteridos pelo governo na divisão dos 
cargos do Executivo. 

 
Ramalho, que participou das duas reuniões, anunciou rompimento pessoal com Temer 
há duas semanas, após o presidente preterir um parlamentar mineiro e indicar Osmar 
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Serraglio (PMDB-PR) para o Ministério da Justiça. Sobre as demandas feitas hoje pelos 
deputados, ele disse que o presidente ficou de dar uma resposta em breve. 
 

Correção: Previdência no Brasil é ponto fora da curva mundial, diz Meirelles 

10/03/2017 – Fonte: Tribuna PR 

 
A nota enviada anteriormente continha uma incorreção. O déficit da previdência rural 

é de R$ 103 bilhões e não de R$ 150 bilhões como constou. Segue texto corrigido:  
 
O ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, afirmou que a Previdência no Brasil é ponto 

fora da curva mundial.  
 

“O Brasil já tem gastos entre os maiores do mundo. O problema é a relação de 
dependência. Quanto maior a população acima de 65 anos sobre a população abaixo 
dos 65, há maior tendência de gasto com a previdência social. 

 
 Essa razão de dependência no Brasil ainda é baixa, mas já temos gastos de países 

que já estão nesta situação. Isso mostra que temos um ponto fora da curva 
claramente: um país ainda jovem, mas com despesas previdenciárias altas”, disse, 
durante a abertura do Fóruns Estadão que trata da reforma da Previdência nesta 

quinta-feira, 9, na capital paulista.  
 

Meirelles também destacou que a taxa de reposição no Brasil, valor médio entre a 
aposentadoria e o salário antes de se aposentar, é de 76%, enquanto na Europa a 
média é de cerca de 50%. “Essa é uma medida de generosidade da Previdência.”  

 
Idade média  

O ministro da Fazenda afirmou que, em relação a idade média prevista na proposta 
de reforma da Previdência, é adequada observando outros países.  
 

Hoje, segundo ele, a idade média de aposentadoria é menor que em outros países. 
Enquanto no México é de 72 anos e na OECD é de 64 anos a média, no Brasil é de 

59,4 anos, menor somente que a média de Luxemburgo. “A aposentadoria no Brasil 
ocorre cedo. O modelo atual incentiva aposentadoria precoce”, considerou.  
 

Trajetória preocupante  
O ministro da Fazenda comentou também durante o Fóruns Estadão que a trajetória 

dos gastos com a seguridade social tem trajetória ainda mais preocupante que a da 
Previdência. Segundo ele, o déficit da seguridade social cresceu em R$ 92,2 bilhões 
no ano de 2016 e chegou a R$ 258 bilhões.  

 
Segundo Meirelles, os gastos previdenciários em porcentagem do PIB é um dos 

maiores do mundo. Em 1991, era 3,3%, hoje são 8,1% e, em 2060, se nada for feito, 
chegará a 17% do PIB. “Se nada for feito, a previdência vai ocupar cada vez mais os 

gastos públicos, considerando que agora temos o teto de gastos.”  
 
Meirelles afirmou que hoje as outras despesas do governo, excluindo a previdência, 

representam 45% e, mesmo que fossem reduzidos a 33%, não seria possível 
acomodar os gastos previdenciários. “Todas as outras despesas teriam que ser 

diminuídas para 20%. Então, com essa reforma manter-se-á espaço para os demais 
gastos dentro da Lei do Teto”, disse.  
 

Previdência rural  
O ministro da Fazenda salientou que a reforma da Previdência só funcionará se for 

incluída a previdência rural, já que esse tipo de aposentadoria tem resultado 
estruturalmente negativo e tem déficit de R$ 103 bilhões.  
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“Existe uma evolução crescente do déficit, principalmente da previdência rural. O 
resultado da previdência rural é claramente negativo e isso pesa. A previdência urbana 
também entrou, agora, em trajetória cadente, inclusive com déficit no último ano”, 

comentou Meirelles. “O fato é que temos que incluir a previdência rural, porque não 
funcionará se tentarmos incluir só a previdência urbana.” 

 

Aposentar cedo tem custo alto para a sociedade, diz Meirelles 

10/03/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 
O ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, afirmou a jornalistas nesta quinta-feira, 9, 

em São Paulo, que a evolução das despesas da Previdência segue numa “escala 
crescente”, porque a população brasileira vive cada vez mais. Ao mesmo tempo, o 

problema é que a idade mínima para a aposentadoria não aumenta e, além disso, os 
brasileiros têm se aposentado em idade menor do que em vários países europeus e 
do resto do mundo.  

 
O número de anos que os brasileiros passam aposentados está aumentando, ressaltou 

Meirelles, citando um evento na quarta, 8, em Brasília em que um amigo comemorava 
20 anos de aposentadoria.  
 

“É bom pra ele, mas isto custa caro. Já existem pessoas, raras hoje, que têm quase o 
mesmo tempo de aposentadoria do que o tempo trabalhado”, comentou o ministro, 

que veio a São Paulo para participar do Fóruns Estadão que trata justamente da 
reforma da Previdência.  
 

A aposentadoria é algo positivo, ressaltou o ministro, e todos deveriam se aposentar. 
“Mas isto tem um custo para a sociedade e o custo tem que ser compatível”, disse ele, 

ressaltando que o governo pensou na proposta de reforma para permitir que outros 
custos, como saúde e educação, continuem evoluindo.  
 

Meirelles disse que se encontrou nos últimos dias com bancadas de vários partidos no 
Congresso. “A reforma da Previdência não é um objeto de decisão, de desejo de 

alguém. Idealmente manteríamos a Previdência como está, mais generosa”, disse o 
ministro. “A questão é que a sociedade brasileira é que paga isso”, afirmou aos 
jornalistas.  

 
‘Reforma já’  

O ministro da Fazenda destacou que os números das contas públicas impõem uma 
reforma da previdência já. “As despesas do INSS crescem nos próximos anos de 
maneira impressionante”, disse.  

 
Meirelles ressaltou na entrevista a jornalistas o que havia dito em sua palestra, que a 

população brasileira está envelhecendo, mas as pessoas se aposentam cedo. “Se não 
se fizer nada, apenas a previdência, sem falar dos outros benefícios sociais, apenas o 

aumento (do gasto com aposentadoria) consome em dez anos 8% do PIB (Produto 
Interno Bruto), o que é claramente insustentável”, afirmou.  
 

“Não há como aumentar a tributação no País neste porcentual”, disse Meirelles. O 
ministro ressaltou ainda que a Previdência brasileira é mais generosa, com idade 

média de aposentadoria de 59,4 anos. O único país em que as pessoas se aposentam 
mais novas que o Brasil é Luxemburgo. Já um país mais próximo ao Brasil, como o 
México, a idade média é 72 anos.  

 
Juros  

O ministro da Fazenda afirmou que a reforma da Previdência visa evitar o aumento 
dos gastos públicos ao longo do tempo e, assim, também impedir que o País tenha 
uma alta taxa de juros. “Quanto maior as despesas públicas, maior a taxa de juros.”  
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“Em qualquer país do mundo a reforma da Previdência é uma discussão complexa e 
não é fácil, mas há uma evidência numérica. Preferia não estar discutindo esse 
assunto, mas há necessidade, porque senão não vamos controlar trajetória da dívida, 

não vamos sair da crise, e não vamos reduzir a taxa estrutural de juros no Brasil’, 
completou.  

 
Espaço de outros gastos  

O ministro da Fazenda disse a jornalistas que, se os gastos com previdência 
continuarem crescendo no ritmo atual, eles vão tirar espaço de todas as despesas 
públicas, principalmente saúde e educação.  

 
Ele reconheceu que a reforma da Previdência é um tema que afeta a todos os 

brasileiros e, portanto, é legítimo que seja discutido pela sociedade de forma 
abrangente. Por isso, é necessário o governo ter uma comunicação cada vez mais forte 
sobre a reforma. “É uma decisão da sociedade brasileira, não é vontade de ninguém. 

Ou se equilibra as contas públicas ou haverá despesas de previdência que vão custar 
cada vez mais.”  

 
Questionado pelos jornalistas sobre se é preciso comunicar melhor à sociedade que a 
reforma vai lidar com os privilégios de determinadas classes, Meirelles respondeu: 

“Sem dúvida.”  
 

“Se decidir não fazer nada, é legítimo. Mas vamos ter um problema grave de 
incapacidade do governo de financiar a previdência no futuro como já está 
acontecendo em alguns Estados”, comentou o ministro. 

 

Brasil terá um milhão de idosos a mais por ano até 2060 

10/03/2017 – Fonte: Portal Contábil 
 

 
Diante do envelhecimento da população e de distorções nas regras atuais da 

Previdência, uma reforma se faz urgente. A avaliação é de Rogério Nagamine, 
coordenador de Previdência do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). 

Segundo ele, a população idosa vai aumentar em um milhão por ano até 2060. 
 
Nagamine participou do Fórum Estadão sobre Reforma da Previdência, em São Paulo, 

ontem, 9. Segundo ele, as regra atuais tiram espaço de outros gastos, como educação 
e saúde. Também deixa poucos recursos para os investimentos, o que gera efeitos 

negativos sobre o crescimento e sobre a infraestrutura do País. 
 
“No ano passado, 53,7% das despesas primárias da União foram com Previdência, isso 

considerando o regime geral, servidores e o BPC/Loas”, relatou. Ele alertou ainda que 
o envelhecimento dos brasileiros vai tornar essa fatura ainda mais pesada. A tendência 

é de que se tenha cada vez mais beneficiários e menos contribuintes. “Claramente é 
uma situação insustentável”, observou. 

 
O especialista calculou que sem a reforma, seria necessário um aumento da carga 
tributária, que já é elevada. Nagamine explicou que o Brasil é um “ponto fora da curva” 

no cenário global de Previdência, já que é um País jovem, mas com gastos de 
benefícios e aposentadorias semelhante ao de países com população mais velha. 

“Temos despesa de 12% ou 13% do PIB com Previdência, na União Europeia, esse 
gasto é de 11%”, afirmou. 
 

http://portalcontabilsc.com.br/noticias/brasil-tera-um-milhao-de-idosos-mais-por-ano-ate-2060/


Distorção nas aposentadorias 
O coordenador de Previdência do Ipea defendeu, ainda, que um modelo por tempo de 
contribuição, como funciona atualmente, gera benefícios precoces para pessoas que 

ainda têm plena capacidade de trabalho.  
 

“A gente está pagando aposentadorias precoces, para gente com capacidade laboral”, 
frisou. “Uma em cada cinco mulheres se aposentou com menos de 50 anos e vai passar 

mais tempo recebendo o benefício do que passou contribuindo”, disse. 
 
Essas distorções, segundo Nagamine, tornam a reforma da Previdência ainda mais 

urgente. “A gente precisa rever a fundo todos os tratamentos diferenciados que 
existem na Previdência”, afirmou. “Depois de dois anos da pior recessão da história, a 

gente devia ter aprendido que o custo da irresponsabilidade é muito elevado”, 
ponderou. 
 

Secretário não vê ‘de modo algum’ possibilidade de privatização da 

Previdência 

10/03/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 
O secretário da Previdência Social, Marcelo Caetano, disse não ver “de modo algum” 

a possibilidade de privatização da Previdência no futuro. Ao participar do Fóruns 
Estadão, cujo debate da quinta-feira, 9, em São Paulo é sobre a proposta de 

mudanças na aposentadoria, Caetano considerou que o governo dificilmente permitirá 
a privatização porque isso significaria abrir mão da arrecadação, equivalente a 6% do 
PIB, vinda do recolhimento do INSS. “Não tem como fazer uma mudança nesse estilo”, 

comentou o principal autor da proposta de reforma da Previdência.  
 

Ele observou, porém, que formas privadas de complementação, para quem ganha 
mais, poderão coexistir com a previdência pública.  
 

Apesar de ressaltar a arrecadação previdenciária, Caetano destacou os déficits 
registrados pelos diversos regimes de aposentadoria e voltou a defender a reforma 

como forma de preservar os benefícios, já que as despesas nessa área vão, segundo 
ele, crescer por conta de um envelhecimento acentuado da população brasileira.  
 

O País, disse, está convergindo ao padrão demográfico europeu e sem a reforma as 
saídas que restam é aumentar impostos ou comprimir gastos em outras áreas.  

 
Harmonização de regras  
O secretário da Previdência afirmou que um dos grandes nortes dessa reforma na 

aposentadoria é a harmonização das regras para todas as categorias. Ele negou, 
portanto, que o trabalhador incluído no regime geral seja o “único a carregar o piano”.  

 
“No fundo, não tem essa questão de que está privilegiando um grupo em detrimento 

do outro. Tem que ter transição no meio do caminho, mas, nesse prazo, teremos regra 
de acesso igual, forma de cálculo também igualitária, seja político ou não, servidor 
público ou não”, disse Caetano.  

 
Esvaziamento  

O esvaziamento da reforma da Previdência que o governo propôs ao Congresso deve 
exigir que outras reformas mais duras sejam feitas no futuro, começando já em 2019 
com o próximo presidente, afirmou Caetano ao Broadcast, serviço de notícias em 

tempo real do Grupo Estado.  
 

Ele disse que a reforma encaminhada pelo Planalto permite que a despesa da 
Previdência em relação ao Produto Interno Bruto (PIB) fique estável ao longo dos 
próximos anos. Esta despesa vem crescendo nos últimos anos e, sem as mudanças 

nas regras, vai seguir nesta tendência.  
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Se a reforma começar a ser esvaziada, Caetano ressaltou que essa expectativa de 
estabilização da dívida deixa de ocorrer. “Vai ter que fazer reformas mais fortes no 
futuro para compensar o que deixou de ser feito agora”.  

 
Questionado sobre quando haveria necessidade de uma nova reforma, o secretário 

disse que isso pode ocorrer já em 2019, na gestão do novo presidente.  
 

Rebate  
O secretário da Previdência Social rebateu teses que negam o rombo no sistema de 
seguridade social, argumentando que elas se baseiam em metodologias alternativas, 

nas quais algumas contas entram e outras são excluídas, gerando diferenças de 
valores.  

 
Ao dar um exemplo, ele citou que renúncias previdenciárias não são contabilizadas 
pelo governo, ao passo que “metodologias alternativas” consideram como se esses 

recursos tivessem entrado no caixa. “O dinheiro não entrou. Como não entrou, não 
vou contabilizar como se tivesse entrado”, comentou o secretário.  

 
Ao participar do Fórum Estadão, Caetano frisou que o cálculo feito pelo governo atual 
não é novo e usa a mesma metodologia considerada pelas administrações anteriores.  

 
Ao listar os déficits produzidos pela Previdência, ressaltados por ele ao defender a 

reforma nas regras de aposentadoria, Caetano disse que só o regime próprio de 
previdência social de servidores da União gera um rombo de R$ 77 bilhões no 
pagamento das aposentadorias, entre civis e militares. Somados os déficits de regimes 

próprios de Estados e municípios, o buraco sobe para R$ 155 bilhões, conforme dados 
do ano passado.  

 
Segundo Caetano, o déficit do regime geral de aposentadoria passa de R$ 150 bilhões 
e quando se soma os demais gastos de seguridade social, como o Sistema Único de 

Saúde (SUS) e o Bolsa-Família, o rombo chega a R$ 270 bilhões. “Já há um déficit da 
Previdência em si. A Previdência não consegue arrecadar o suficiente. No fundo, a 

Previdência está puxando recursos de outras áreas”, destacou Caetano.  
 
Ao iniciar sua participação no fórum, ele classificou o déficit na Previdência como 

estrutural. Segundo Caetano, a contribuição ao INSS tem caráter mais social do que 
contributivo e, por isso, os aposentados contribuem para a Previdência quando voltam 

a trabalhar. Ele reforçou que a proposta de reforma da Previdência não prevê 
mudanças no teto da aposentadoria.  
 

Também afirmou que a reforma demoraria 30 anos para ter efeito se atingisse apenas 
quem está entrando no mercado de trabalho.  

 
“Seria como se tivéssemos feito a reforma em meados dos anos 80 e só agora teria 

efeito”, comentou. Segundo o secretário, com as regras de transição previstas no 
projeto encaminhado ao Congresso, a reforma será plena em 20 anos. De outra forma, 
o impacto inicial levaria mais tempo e exigiria outra reforma. 

 

Coordenador de Ipea avalia que regra 85/95 foi uma contrarreforma 

10/03/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 
O coordenador de previdência do Ipea, Rogério Nagamine, disse nesta quinta-feira, 9, 

ter receio de que a proposta de reforma nas regras da aposentadoria seja desfigurada 
no Congresso.  

 
Ao participar de debate sobre o tema no Fóruns Estadão, ele lembrou da tramitação 
da Medida Provisória 664 há dois anos, cujo propósito era corrigir as pensões por 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/coordenador-de-ipea-avalia-que-regra-8595-foi-uma-contrarreforma/


morte, mas que resultou numa flexibilização do fator previdenciário que comprometeu, 
na visão dele, o equilíbrio fiscal.  
 

“A regra 85/95 progressiva foi uma das maiores contrarreformas que já tivemos”, 
disse o coordenador, acrescentando que essa regra reforça ainda mais a necessidade 

de uma reforma previdenciária.  
 

Também participante do debate, Fábio Zambitte, coordenador de direito previdenciário 
da Emerj, avaliou que provavelmente a proposta de reforma nas aposentadorias 
passará por revisões no Congresso. “Nenhuma proposta escapou de algum grau de 

negociação, ainda mais uma com o sarrafo tão grande como esta”, disse. Segundo 
Zambitte, o tempo mínimo de contribuição de 25 anos – considerado por ele muito 

alto – está entre os temas a serem discutidos.  
 
Crítico da reforma no debate, o presidente do sindicato dos metalúrgicos de São Paulo, 

Miguel Torres, apontou que os maiores empresários do País estão na lista de devedores 
do INSS.  

 
Também comentou que a Consolidação das Leis Trabalhistas, editada na era Vargas, 
já foi reformada em 85% – não tão velha, segundo ele, como pregam os defensores 

da reforma da Previdência. 
 

Mesmo com queda recente, preço do etanol ainda supera o de 2016 em 16 
Estados 

10/03/2017 – Fonte: Tribuna PR 

 
Às vésperas de mais uma safra de cana-de-açúcar no Centro-Sul, os preços do etanol 

hidratado nos postos brasileiros ainda superam os de igual momento de 2016 em 16 
Estados.  
 

De acordo com o mais recente relatório semanal da Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP), a recente queda no valor do produto, que passou de 

um pico de R$ 2,93 em janeiro para R$ 2,83 por litro agora, não se distribui de forma 
uniforme pelo País.  
 

O caso que mais chama atenção é o do Acre. Por lá, o etanol está 13,4% mais caro do 
que há um ano, em R$ 3,68 por litro. Em outras regiões do Brasil, o preço do 

biocombustível também está bem acima daquele de um ano atrás, com destaque para 
Espírito Santo (6,80%), Pará (8,70%) e Santa Catarina (8,41%).  
 

Na contramão, o álcool caiu em nove Estados e no Distrito Federal. A maior baixa é 
em Alagoas (5,10%). São Paulo, Estado com a maior frota de veículos do País, tem 

hoje um etanol 1,37% mais barato, a R$ 2,66 por litro.  
 

A expectativa do mercado é de que os valores do hidratado Brasil afora continuem 
recuando nos próximos meses, refletindo a oferta da safra 2017/18 de cana-de-açúcar 
no Centro-Sul, que começa em abril. Mesmo assim, os preços podem permanecer em 

níveis superiores aos de 2016, dado que a produção neste ano tende a ser menor.  
 

Consultorias estimam que a fabricação de hidratado poderá cair quase 7% na 
temporada, para pouco mais de 13 bilhões de litros. As projeções da União da Indústria 
de Cana-de-açúcar (Unica), principal entidade do setor sucroenergético, ainda não 

foram divulgadas.  
 

Usinas  
As cotações do etanol estão em baixa nas unidades produtoras. No mercado paulista, 
referência para o País, algumas usinas ofertam volumes significativos, visando a 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/mesmo-com-queda-recente-preco-do-etanol-ainda-supera-o-de-2016-em-16-estados/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/mesmo-com-queda-recente-preco-do-etanol-ainda-supera-o-de-2016-em-16-estados/


liberação de tanques para a nova temporada, destacou o Centro de Estudos Avançados 
em Economia Aplicada (Cepea/Esalq/USP).  
 

“Além disso, distribuidoras vêm trabalhando com estoques adquiridos anteriormente 
e/ou com produto negociado por meio de contratos. Esses demandantes esperam para 

repor estoques, mantendo-se recuados nas compras no mercado spot”, afirmaram os 
pesquisadores do Cepea, em relatório.  

 
Na semana passada, o Indicador Cepea/Esalq do etanol hidratado caiu 1,16% frente 
a anterior, fechando a R$ 1,5662 por litro. O valor desconsidera impostos. 

 

Marolinhas no fim da recessão 

10/03/2017 – Fonte: GS Notícias 
 
BASTA UMA tremida na finança do mundo lá fora para que pareça maior o risco de que 

a economia brasileira se enrede na estagnação. Estamos com água pelo nariz. 
Marolinhas podem nos afogar de novo, por um tempo, pelo menos.  

 
Não que tenha acontecido algo de grave nos últimos dias. Foi apenas o suficiente para 
a gente levar um susto de alerta.  

 
Taxas de juros de longo prazo subiram um tanto. O dólar saiu da casa dos R$ 3,10 

para R$ 3,20. Entre as moedas de países mais relevantes, uns 30, o real marcou a 
maior desvalorização. A tremida em boa parte se deveu àquela já velha história de 
que uma alta acelerada de juros nos Estados Unidos pode balançar o nosso pequeno 

coreto.  
 

No mercado lá fora, se discute também se chegou ao fim a ondinha de alta de 
commodities que, desde o ano passado, tirava do chão o preço do petróleo e, bem 
mais importante, para nós, o do minério de ferro. Era o pacote de estímulo econômico 

chinês fazendo efeito.  
 

No caso do petróleo, a alta se deveu em parte a um acordo de corte na produção. Com 
o preço melhor, voltaram ao mercado os produtores americanos, se diz, o que deve 
pelo menos colocar um teto para a alta do barril. 

 
A melhora relativa do preço das exportações brasileiras contribuiu para baixar o dólar, 

um quê de alívio para a inflação e para algumas empresas. A perspectiva de elevação 
paulatina e ordenada das taxas de juros americanas, enfim, ajudava a aliviar a nossa 
situação financeira.  

 
Agora, pelo quarto ano seguido, volta a onda de boatos a respeito de uma alta 

acelerada dos juros americanos -na semana que vem, o banco central deles indica o 
que vai fazer a respeito.  

 
Além do mais, voltou a crescer a onda de boatos de atitudes lunáticas de Donald 
Trump. No caso, de um aumento geral de imposto sobre importações. Caso o aumento 

da tarifa ocorra e seja relevante, as importações ficariam mais caras para os 
americanos.  

 
O efeito provável no resto do mundo, em países ditos "emergentes" em especial, seria 
uma desvalorização das moedas, entre outros transtornos de previsão mais complexa.  

 
No entanto, a especulação mais razoável diz respeito ao ritmo talvez mais rápido do 

que o previsto da alta de juros nos EUA.  
 

http://gsnoticias.com.br/noticia-detalhe?sku=marolinhas-no-fim-da-recessao&secao=economia-negocios-financas


Ainda assim, o pacote de rumores da semana bastou para provocar a maior 
desvalorização das moedas "emergentes" desde o paniquito da eleição de Trump, em 
novembro.  

 
Os boatos podem se dissipar como tantos desses fumacês de mercado. Podem ser 

apenas uma daquelas "correções", como diz o clichê, de preços que estavam na 
verdade animados demais nos mercados financeiros centrais do planeta.  

 
Serve de alerta, ressalte-se, que deve ser retransmitido à turba de parlamentares, 
que costumam viver numa roça mental.  

 
Mesmo em um ambiente de calmaria enorme no mercado financeiro internacional, 

estamos nos debatendo com imensa dificuldade para apenas voltar à tona, sair da 
recessão. Se vier marola, tomamos um caldo.  
 

Não é, claro, impossível que saiamos do buraco, mesmo com mudança maior da 
política monetária americana.  

 
Tende apenas a ficar um tanto mais difícil. O risco letal é desconversarmos sobre o 
que ainda precisa ser feito no conserto das contas públicas, mas não só.  

 

Banco Mundial discutirá com a sociedade nova estratégia para o Brasil 

10/03/2017 – Fonte: Portal Contábil 
 

 
 
O Banco Mundial no Brasil iniciará uma série de consultas com diversos setores da 

sociedade brasileira, academia, governo e setor privado, para discutir a nova 
estratégia de parceria com o país. O documento orientará o trabalho da instituição no 
Brasil deste ano até 2023. 

 
A estratégia, construída a partir de um relatório de diagnóstico lançado em maio do 

ano passado, contém três pilares fundamentais: eficiência no gasto público de modo 
a melhorar os serviços básicos prestados à população e o sistema de seguridade social; 
estímulo ao investimento privado, à produtividade e à criação de empregos, através 

da criação de um ambiente de negócios mais competitivo e criação de uma linha de 
projetos financiáveis em áreas críticas de infraestrutura, como energia, água, 

transporte e logística. 
 
O terceiro pilar fundamental é a importância de garantir um desenvolvimento 

sustentável, com apoio à agricultura sustentável e de baixas emissões de carbono, ao 
investimento em fontes energéticas renováveis e à melhoria do planejamento urbano, 

entre outros itens. 
 

Oportunidades 
Ao falar sobre a importância de discutir esse trabalho com a sociedade brasileira, o 
diretor do Banco Mundial para o Brasil, Martin Raiser, destacou que o país “enfrenta 

atualmente o desafio de construir uma economia que ofereça oportunidades a todos 
os cidadãos. Por isso, é importante que todos tenham oportunidade de expressar suas 

opiniões sobre a nova estratégia [a ser adotada pelo banco].” 
 

http://portalcontabilsc.com.br/noticias/banco-mundial-discutira-com-sociedade-nova-estrategia-para-o-brasil/


As consultas serão realizadas de forma presencial, em diversas regiões do Brasil, e 
também por meio da Internet. Mais informações estão disponíveis no site 
www.bancomundial.org.br. (AB). 

 

BMW tem lucro recorde em 2016 

10/03/2017 – Fonte: GS Notícias 
 

A montadora alemã BMW anunciou um lucro recorde de 6,9 bilhões de euros (7,25 
bilhões de dólares) em 2016, 8% a mais que no ano anterior. 
 

O ano passado foi excelente para o maior grupo do mundo de produção de automóveis 
de luxo. 

 
As vendas mundiais do grupo BMW - proprietário das marcas BMW, Rolls Royce e Mini 
- alcançaram os 2,37 milhões de unidades em 2016, uma melhoria de 5,3% em relação 

ao ano anterior.  
 

O volume de negócios cresceu 2,2%, chegando a 94,16 bilhões de euros. 
 

Venda de carro importado de marcas independentes cai 44,5% no bimestre 

10/03/2017 – Fonte: GS Notícias 
 

Com participação de menos de 1,5% do mercado brasileiro de automóveis, os 
importadores de marcas que na maioria não possuem fábricas no Brasil registraram 
uma queda de 44,5% no primeiro bimestre na comparação com igual período do ano 

passado. Foram vendidos 3,6 mil veículos nos dois primeiros meses de 2017.  
 

"Dá até vergonha mostrar esses números", disse nesta quarta-feira o presidente da 
Abeifa, José Luiz Gandini. A entidade representa os importadores independentes e 
algumas marcas que começaram a produzir no país, atraídas pelo Inovar-Auto, o 

programa governamental criado há cinco anos com incentivos às empresas que 
instalassem fábricas no país.  

 
LEIA MAIS Queda maior de juros pode mover a economia, diz presidente da Anfavea 
Exportações de veículos sobem 49,3% em fevereiro, diz Anfavea O baixo desempenho 

é resultado não só da crise na demanda como também uma limitação de volumes, 
imposto por um sistema de cotas fixado no Inovar-Auto.  

 
As cotas engessam as marcas que poderiam vender mais, como a Kia, representada 
pelo próprio Gandini, afirma o empresário. Pelas regras do Inovar-Auto, veículos 

importados fora da cota recolhem, além dos 35% de Imposto de Importação, um 
adicional de 30 pontos percentuais de IPI.  

 
"Do jeito que o mercado está, não faz sentido estarmos amarrados a cotas", disse 

Gandini. A previsão da Abeifa é de alcançar neste ano venda de 30 mil veículos, uma 
queda de 16% na comparação com 2016.  
 

VW e Tata assinam memorando de entendimento 

10/03/2017 – Fonte: Automotive Business 

 
A Volkswagen assinou um memorando de entendimento com a indiana Tata Motors 
para explorar uma cooperação entre ambas na Índia. A notícia foi divulgada pela 

agência Reuters e surge no momento em que a gigante alemã se empenha em ampliar 
sua atuação em mercados com carros de baixo custo. 

 
O acordo vai permitir que VW e Tata intensifiquem a troca de tecnologias, 

http://www.bancomundial.org.br/
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componentes e plataformas. O grupo alemão estaria analisando com suas marcas e 
potenciais parceiros maneiras de ampliar o leque de produtos com soluções específicas 
para o mercado indiano.  

 
A Tata confirma as negociações com a VW para uma possível aliança. “O anúncio será 

feito no devido momento”, diz um porta-voz da companhia indiana. Vale lembrar que 
a Tata é a proprietária da Jaguar Land Rover.  

 

Jaguar Land Rover firma acordo no Reino Unido por energia limpa 

10/03/2017 – Fonte: Automotive Business 

 
 

 
 
 

A Jaguar Land Rover firmou um acordo com a EDF Energy do Reino Unido para comprar 
100% de sua eletricidade gerada por fontes renováveis até março de 2020. O 

fornecimento de energia limpa será creditado pelo sistema Garantia de Origem de 
Energias Renováveis, que certifica a proporção de fornecimento proveniente da 
geração renovável. Isto significa que uma parte da eletricidade limpa da EDF Energy 

será exclusivamente reservada para a montadora. 
 

O programa de compra de energia renovável opera dentro de um planejamento 
estratégico de sustentabilidade da JLR.  
 

“Nosso futuro é com baixo carbono, limpo e eficiente. Buscamos melhorias contínuas, 
tanto na forma de como podemos reduzir mais o consumo de energia quanto em como 

minimizar nossas emissões de carbono.  
 
Nosso objetivo é dar aos nossos clientes uma garantia de que a eletricidade da 

empresa virá de fontes renováveis, além da matriz solar que está no nosso centro de 
produção de motores em Wolverhampton, uma das maiores instalações na Europa”, 

disse o diretor global de compras e de RH da JLR, Ian Harnett. 
 
“A Jaguar Land Rover é um valioso parceiro da EDF Energy: partilhamos um forte foco 

na sustentabilidade e estamos muito orgulhosos de apoiar a maior montadora britânica 
na obtenção de suas ambições de baixa emissão de carbono.  

 
A EDF Energy tem o prazer de anunciar que continuaremos a fornecer à Jaguar Land 
Rover 100% de eletricidade renovável nos próximos três anos”, reforça a 

administradora da EDF Energy, Béatrice Bigois. 
 

Produção de motos cresce 1,3% no bimestre 

10/03/2017 – Fonte: Automotive Business 

 
 
 

 
 

 
 

A produção de motos em fevereiro somou 67,3 mil motos, registrando queda 

comprensível de 17,5% em relação a janeiro por causa do menor número de dias úteis 
em razão do carnaval. Contudo, a comparação com fevereiro de 2016 também resulta 

em retração, neste caso de 5,4%. 
 
No acumulado do bimestre foram feitas 149 mil unidades, com leve alta de 1,3%. Os 

http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25450/jaguar-land-rover-firma-acordo-no-reino-unido-por-energia-limpa
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números foram divulgados pela Abraciclo, entidade que reúne os fabricantes de motos 
instalados em Manuas (AM).  
 

As vendas no atacado (das fábricas às concessionárias) somaram no acumulado do 
ano 135,1 mil motos, revelando pequeno acréscimo de 2,4% sobre o primeiro bimestre 

de 2016.  
 

No varejo, as 128,1 mil motocicletas emplacadas resultaram em queda no pior 
primeiro bimestre desde o remoto 2004 (leia aqui). “O mercado ainda sofre com a 
falta de confiança do consumidor diante do contexto econômico e da retração na oferta 

de crédito. De qualquer forma, a entidade mantém diálogo com instituições financeiras 
públicas a fim de buscar alternativas de financiamento para estimular as vendas”, 

afirma o presidente da Abraciclo, Marcos Fermanian.  
 
As exportações do setor crescem, como já previa a Abraciclo. As fabricantes enviaram 

11,4 mil unidades em janeiro e fevereiro, registrando alta de 29,8% sobre o mesmo 
período de 2016.  

 
Nas projeções da associação, a maior perspectiva de crescimento este ano (embora 
com pequenos volumes) é para exportações. As fábricas instaladas em Manaus 

esperam enviar este ano 93 mil unidades ao exterior, o que resultaria em alta de 66% 
sobre 2016. 

 
Já a estimativa para produção é de 910 mil motos (+2,2%). As vendas no atacado 
devem ser somar 825 mil unidades (-4,1%) e os emplacamentos, 890 mil 

emplacamentos (11,1%).  
 

Original Filter investe R$ 1,5 milhão para nacionalizar filtros 

10/03/2017 – Fonte: Automotive Business 
 

A Original Filter anuncia investimento de R$ 1,5 milhão para ampliar sua fábrica de 
Cotia (SP) com o objetivo de nacionalizar filtros automotivos. A unidade passará a 

produzir filtros de ar, óleo, combustível e hidráulicos para veículos comerciais pesados, 
como caminhões, ônibus, utilitários e fora-de-estrada, incluindo equipamentos 
agrícolas, além de motores estacionários. 

 
Segundo a empresa, a maior parte destes itens era fabricada por companhias fora do 

Brasil. A aplicação do montante será em uma área de 1,5 mil metros quadrados, dos 
quais 1 mil já estão construídos. 
 

“Poderemos reduzir custos e ter preços mais competitivos em produtos em que o peso 
dos tributos e dos custos aduaneiros complicavam o negócio. Também vamos poder 

ter maior controle de qualidade sobre os produtos de nossa marca”, afirma Gabriel 
Lepera, diretor da Original Filter. 

 
Sua projeção é positiva: a expectativa é crescer 40% no primeiro ano de operação 
com a escala ampliada. O executivo acrescenta que a nacionalização vai tornar a 

Original Filter menos suscetível a flutuações do câmbio e dos prazos de produção. 
 

A empresa contou com ajuda da Investe SP em processos legais e com informações 
estratégicas. Para o investimento, contou com a. Para o diretor de investimentos da 
Investe SP, Ermínio Lucci, a expansão evidencia uma tendência do setor.  

 
“A cadeia automotiva do estado de São Paulo continua se desenvolvendo e se 

expandindo principalmente no interior, tornando-se cada vez mais complexa, o que 
faz com que diversos clientes da cadeia automotiva nos procurem para usufruir de 
todas as vantagens que a infraestrutura logística oferece.” 

 

http://automotivebusiness.com.br/noticia/25402/motos-mergulham-13-anos-na-historia-do-setor
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Resultados do Inovar-Auto decepcionam 

10/03/2017 – Fonte: Automotive Business 
 

 
 

 
 

 
 

Há três aspectos claros para os negócios no setor automotivo em 2017. O primeiro é 

a estagnação do mercado brasileiro, que vai levar tempo para se recuperar. Outro é a 
decepção da indústria com os efeitos do Inovar-Auto, que termina este ano.  

 
O terceiro ponto relevante é a necessidade de que a segunda fase do programa tenha 
foco no fortalecimento da cadeia produtiva e da competitividade, não na atração de 

investimentos. 
 

Essas são algumas das conclusões da pesquisa Cenários para a Indústria 
Automobilística 2017, realizada pela Roland Berger em parceria com Automotive 
Business pelo quarto ano consecutivo.  

 
Para entender a evolução do ambiente automotivo no País, o levantamento ouviu 468 

executivos de alto escalão. Dos respondentes, 50% desempenham função de diretor 
ou presidente em uma companhia do setor. Parcela de 50% dos entrevistados declarou 
ainda ter mais de 20 anos de experiência no segmento. 

 
INOVAR-AUTO DECEPCIONA 

“Um dos nossos focos nesta edição foi o Inovar-Auto. Ficou claro que, para a maior 
parte dos executivos, o programa não atendeu as expectativas”, observa Rodrigo 
Custódio, diretor da Roland Berger.  

 
No levantamento, apenas uma minoria de 5% declarou acreditar que todas as 

montadoras habilitadas alcançarão as metas de eficiência energética.  
 
Dos entrevistados, 56% acreditam que menos da metade ou nenhuma fabricante de 

veículo vai cumprir o compromisso de eficiência imposto pelo Inovar-Auto. A aposta é 
que, no máximo, três montadoras serão capazes de superar a melhoria mínima 

prevista pelo programa, conquistando assim desconto adicional de 1 ou 2 pontos 
porcentuais no IPI, dependendo do grau de superação da meta.  
 

A pesquisa também revela as expectativas para a continuidade do Inovar-Auto que, 
segundo entidades do setor, não deve se resumir a um único programa, mas reunir 

uma série de medidas.  
 

“As empresas defendem que o foco das iniciativas deve deixar de ser a atração de 
investimentos e se transformar em ações para o fortalecimento da cadeia produtiva e 
o aumento da competitividade.”  

 
Mais de 90% apontam que os incentivos atuais para a competitividade na cadeia de 

fornecedores são insuficientes – 41% defendem que essas ações sequer são 
percebidas pela indústria.  
 

Para 57% dos entrevistados, as ações de continuidade do Inovar-Auto devem priorizar 
o fortalecimento da base de fornecedores. O aumento da competitividade da indústria 

nacional e a melhoria do nível de emissões e de eficiência energética aparecem em 
seguida como os aspectos que os executivos destacam como essenciais para a próxima 
política industrial.  

 

http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25447/resultados-do-inovar-auto-decepcionam


“Questões como aumento do patamar tecnológico dos carros nacionais, investimento 
em pesquisa e desenvolvimento e recursos de segurança são sugeridos mais para o 
longo prazo”, aponta Custódio.  

 
A maior parte dos entrevistados espera que o novo programa tenha duração de cinco 

a sete anos, superior à do Inovar-Auto, que vigora desde 2013 apenas por cinco anos. 
Sobre a próxima meta de eficiência energética, a aposta de 65% dos entrevistados é 

de que o limite seja de 115 g CO2/km ou de 125 g CO2/km. 
 
MERCADO SEGUE FRACO  

“Foi consenso a visão de que 2017 será de estagnação nas vendas de veículos leves, 
com 65% dos executivos apontando que os volumes poderão variar entre queda de 

5% e crescimento de 5% na comparação com o ano passado”, observa Custódio.  
 
O levantamento também revelou que a confiança do consumidor, o desenvolvimento 

econômico e a disponibilidade de crédito são os principais fatores que influenciarão o 
resultado das vendas. Quando o assunto é o segmento de pesados, 45% esperam 

expansão leve, de 5% a 10% para 2017.  
 
O caminho da recuperação será longo. O nível recorde de vendas alcançado em 2012, 

com mercado total superior a 3,8 milhões de veículos, só deve acontecer novamente 
entre 2019 e 2021 para 30% dos entrevistados. Parcela de 64% dos respondentes 

acha que este patamar só será atingido no longo prazo, a partir de 2022.  
 
Na visão dos participantes do levantamento, não há remédio único para curar a crise 

nas vendas. Deles, 65% apontam que entre as medidas com potencial para ajudar na 
retomada está a criação de um programa de renovação da frota.  

 
Parcela de 63% destaca a facilitação do acesso ao crédito como iniciativa mais eficaz. 
Já 55% enxergam a redução de impostos e encargos como o melhor incentivo.  

 
A inversão definitiva da curva de contração, com retomada do crescimento, no 

entanto, vai ficar para os próximos anos. Para 38%, esse movimento só vai acontecer 
em 2018. Já 46% esperam expansão apenas depois disso.  
 

A ociosidade deve continuar alta nas fábricas do segmento, entre 50% a 65%, 
apontaram os participantes. O nível ainda é menor do que o registrado em 2016, 

quando mais de 70% do potencial produtivo para caminhões e ônibus ficou sem uso. 
 

Usados crescem no primeiro bimestre 

10/03/2017 – Fonte: Automotive Business 
 

 
 

 
 
 

Diferentemente do que ocorre no setor de veículos novos, a venda de usados ainda 
mostra algum fôlego e registrou alta de 9% no primeiro bimestre, quando 1,54 milhão 

de automóveis e comerciais leves trocaram de mãos.  
 
Os números foram divulgados pela Fenabrave, federação que reúne as associações de 

concessionários. O total indica 5,6 usados para cada zero-quilômetro vendido.  
 

Com menos dias úteis por causa do carnaval, fevereiro teve queda de 14,2% ante 
janeiro, mas revelou melhor média diária de transferências (39,4 mil, ante 37,6 mil 
do primeiro mês do ano). De quebra, também foi ligeiramente melhor (1,6%) que 

fevereiro de 2016. 

http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25446/usados-crescem-no-primeiro-bimestre


“Os dados (verificados no bimestre) são bons indícios para o setor”, afirma Ilídio dos 
Santos, presidente da Fenauto, entidade que reúne os revendedores de usados.  
 

O crescimento no mercado de segunda mão foi alavancado pelos seminovos, modelos 
até três anos de uso, que anotaram alta de 25,2% no bimestre e confirmam o potencial 

que esse segmento tem em substituir o zero-quilômetro em momentos de crise.  
 

"O comprador leva em consideração as vantagens nos preços de usados mais 
equipados em relação aos novos", recorda o presidente da Fenabrave, Alarico 
Assumpção Júnior. Os seminovos responderam por 13,3% das transferências de 

usados. 
 

Os usados com quatro a oito anos tiveram desempenho estável (-0,4%). 
 
CAMINHÕES E ÔNIBUS 

A movimentação também foi positiva no mercado de transporte. No primeiro bimestre, 
46,7 mil caminhões trocaram de mãos, registrando alta de 4,1% sobre o mesmo 

período de 2016. O volume de transferências no período revela 8,4 caminhões usados 
vendidos para cada zero-quilômetro.  
 

Os ônibus de segunda mão negociados no bimestre somaram 7,7 mil unidades e alta 
expressiva de 39%. O volume indica 8,3 usados para cada ônibus novo licenciado, 

proporção semelhante àquela de caminhões usados/novos.  
 
MOTOS  

As transferências de motos no primeiro bimestre somaram 417,9 mil unidades, 
levando a uma pequena alta de 3,8% sobre o mesmo período de 2016. O número de 

fevereiro ficou 11,9% abaixo de janeiro, mas mostra média diária de 10,9 mil 
unidades, ante 10,1 mil em janeiro. No segmento, a proporção foi de 3,3 motocicletas 
usadas para cada nova vendida no Brasil.  

 

Parar inovar, Mercedes e Eaton se unem a aceleradora 

10/03/2017 – Fonte: Automotive Business 
 
 

 
 

 
 

O esforço na busca por inovação motivou empresas dos setores automotivo e de 

transportes a firmar parceria com a Liga Ventures, aceleradora focada em estabelecer 
cooperação entre startups e grandes companhias.  

 
A organização criou o programa Liga AutoTech para buscar oportunidades de negócio 

nas áreas de mobilidade e de transportes. A iniciativa atraiu o interesse de grandes 
empresas: Mercedes-Benz, Eaton, Sascar, Ticket Log e Repom decidiram abraçar o 
projeto. 

 
A ideia é mapear startups voltadas a estes setores e selecionar entre 10 e 16 empresas 

para serem aceleradas. Estão previstas para 2017 duas rodadas com duração até 
quatro meses cada uma. “Abrimos as inscrições há duas semanas e já tivemos sturtups 
interessantes se cadastrando. Esperamos atrair de 150 a 200 empresas para o 

processo de seleção”, conta Rogério Tamassia, diretor da Liga Ventures e um dos 
idealizadores da Liga AutoTech.  

 
Segundo ele, não era o objetivo inicial, mas o programa acabou atraindo as grandes 
corporações voltadas ao setor de veículos pesados e transporte de carga. Com estes 

interesses em comum, a busca tem como principal alvo startups que propõem soluções 

http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25445/parar-inovar-mercedes-e-eaton-se-unem-a-aceleradora


inovadoras de telemetria, melhoria da experiência do consumidor, cibersegurança e 
veículos conectados.  
 

Segundo ele, cada uma das companhias envolvidas no programa poderá escolher dois 
negócios para serem acelerados em cada um dos ciclos. Entre as responsabilidades 

das patrocinadoras do programa está a oferta de mentoria com executivos de alto 
escalão para ajudar a formatar a startup, explorar oportunidades e ensinar estas 

jovens empresas a transitar e cooperar com grandes corporações.  
 
AS OPORTUNIDADES DA INOVAÇÃO ABERTA 

Uma iniciativa de inovação aberta com a cooperação de grandes players da indústria 
é algo raro na área automotiva. A Liga AutoTech quer justamente abrir as portas das 

companhias participantes para o ecossistema de startups como uma chance de inovar 
de forma diferente, menos ligada à tecnologia e mais relacionada ao negócio em si.  
 

“As empresas participantes vão perceber que dá para firmar parcerias para inovar. As 
startups são ferramenta poderosa para isso”, avalia Tamassia.  

 
Já no primeiro ano do programa, com a inscrição dos jovens negócios interessados em 
participar, ele pretende criar um banco de dados valioso que vai reunir as informações 

de cada iniciativa. “Nosso objetivo é mapear e reunir em uma só plataforma as 
soluções relacionadas ao setor oferecidas hoje pelas startups. Atualmente estes dados 

estão completamente pulverizados”, conta.  
 
Ele diz ainda que as corporações que abraçaram o programa pretendem testar novas 

soluções e modelos de negócio em parceria com as jovens empresas, o que torna o 
processo mais ágil e evita uma série de burocracias internas.  

 
“As companhias também devem extrair um aprendizado valioso sobre novas formas 
de trabalhar, com velocidade. A mentoria oferecida pelos executivos também vai 

funcionar como uma espécie da capacitação para eles.” Tamassia enumera ainda que, 
com o programa, as corporações se aproximam de jovens talentos que hoje já não 

são atraídos para os programas de treinee.  
 
“No passado o sonho da minha geração era ter uma banda de rock. O sonho dos jovens 

hoje é montar startup. Os grandes talentos muitas vezes ficam fora do radar e das 
ferramentas que as grandes empresas têm hoje para recrutar”, diz. Na visão dele, ao 

se inserir no ecossistema de inovação, companhias como Mercedes-Benz e Eaton 
passam a ser mais atraentes para estes jovens profissionais.  
 

“A cadeia automotiva é muito horizontalizada, com muitas oportunidades de 
inovação”, observa. Na análise de Tamassia, explorar melhor estes espaços deixou de 

ser opcional para se tornar absolutamente necessário às companhias que pretender 
continuar relevantes no setor. “É uma indústria que vai mudar completamente nos 

próximos cinco anos”, lembra. 
 

Trumpf lança na Feimafe 2017 a TruMatic 1000 fiber 

10/03/2017 – Fonte: CIMM 
 

Um novo conceito de máquina combinada, que reúne as funções de 
puncionadeira e corte laser na mesma máquina.  

 

Muitos prestadores de serviço estão em busca de uma puncionadeira econômica, 
compacta e de fácil automação, projetada especificamente para crescer junto com os 

seus negócios. Para atender a essa necessidade, a Trumpf irá apresentar na Feimafe 
2017 a TruMatic 1000 fiber, um novo conceito de máquina. 
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“Com a evolução do mercado, empresas que trabalham com processamento de chapa 
são confrontadas com soluções para produção de peças cada vez mais complexas, e 
muitos delas requerem o uso de máquinas combinadas ou um laser com 

processamento posterior em outras máquinas como prensas, rosqueadeiras, entre 
outras. Para estas necessidades, a Trumpf desenvolveu a nova TruPunch 1000, que 

pode ser modificada e se transformar na TruMatic 1000 fiber, uma máquina combinada 
capaz de produzir a peça completa”, explica João Carlos Visetti, diretor-presidente da 

Trumpf do Brasil. 
 
Com sua funcionalidade modular, a TruPunch 1000 é a solução ideal para quem quer 

entrar no mundo do puncionamento profissional. Ela pode puncionar chapas de até 
6,4 mm de espessura em até 600 golpes por minuto, sendo extremamente compacta 

- ocupa apenas 31m2 de área, cerca de 15% menos do que as puncionadeira 
anteriores.  
 

"A TruPunch 1000 encaixa-se no mesmo espaço anteriormente ocupado pela TC 200. 
E pode processar chapas de formato 2500x1250mm sem ter de reposicioná-las, o que 

realmente acelera o processo de produção, enfatiza Visetti. 
  
Esta é a primeira vez que a Trumpf oferece uma máquina combinada inteligente, um 

passo que torna mais fácil aos clientes substituir o processo do laser puramente 2D 
para a tecnologia combinada. Empresas que já possuem um TruDisk laser de estado 

sólido podem usá-lo para operar a TruMatic 1000 fiber através da rede laser da 
Trumpf.  
 

O preço da nova máquina é, sem dúvida, atraente, e com as especificações do modelo 
TruMatic 1000 correspondentes às do modelo anterior (TruMatic 3000 fiber), os 

clientes não vão perder nada em desempenho. 
 
Cabeçote de puncionamento revolucionário 

Os dois novos modelos da série 1000 oferecem tecnologia de acionamento 
completamente redesenhado, o que é crucial para o sucesso do conceito modular. O 

patenteado "Delta Drive" literalmente marca um novo movimento no mundo da 
tecnologia de puncionamento industrial.  
 

O segredo do Delta Drive é o fato dele eliminar a necessidade de mover a chapa e a 
mesa de trabalho no eixo y - normalmente um requisito do processamento da chapa. 

Ele consegue isso fazendo o cabeçote de puncionamento manobrar rapidamente nessa 
direção - uma revolução na tecnologia de puncionamento. 
 

Esta nova abordagem envolve um sistema de acionamento alimentado por dois 
servomotores, que permitem a movimentação do cabeçote no eixo y para trás e para 

frente. Quando os fusos de esferas giram em sentidos opostos, eles ativam o golpe do 
puncionamento.  

 
O eixo y pode ser acelerado muito mais rápido, nesta disposição, porque a unidade de 
puncionamento é usada também para o movimento da máquina, eliminando a 

necessidade de mover a chapa ou a mesa de trabalho. 
 

Graças ao revolucionário e inovador Delta Drive, a máquina também pode ser equipada 
com um sistema de descarga de peças de grandes dimensões com supervisão de 
descarregamento para evitar colisões. Este sistema é standard na TruMatic 1000 e é 

utilizado para descarregar peças cortadas a laser em caixas, paletes ou esteiras 
transportadoras. 

 
Compacta, mas segura 
A Trumpf estava realmente determinada em tornar a TruMatic 1000 fiber a mais 

compacta possível. A empresa alcançou este feito através do desenvolvimento de um 



sistema especial de proteção contra a radiação do laser, que é compatível com o 
conceito modular da máquina.  
 

A caixa de enclausuramento é colocada no rodapé, ao redor da mesa de trabalho. No 
modo de puncionamento, ela se move para baixo, dando ao operador uma visão direta 

e clara do processo. Assim que o programa mudo para o processamento a laser, a 
caixa sobe e protege o operador da radiação.  

 
A proteção intercepta eficazmente os pequenos feixes de laser que poderiam escapar 
das escovas da mesa de trabalho durante a produção. Há ainda duas telas de vidro 

que permitem monitoramento visual seguro de todo o processo. 
 

Automação e controle inteligente 
Mesmo em suas versões automatizadas, estas duas máquinas da série 1000 são mais 
compactas do que quaisquer outras comparáveis do mercado. Ambas pode ser 

conectadas ao novo SheetMaster Compact. Este sistema de automação carrega e 
descarrega chapas de diversos formatos.  

 
Devido ao seu ciclo de carregamento otimizado, ela pode completar a maioria das 
tarefas enquanto a máquina estiver em operação. Ambas as máquinas são equipadas 

com uma tela intuitiva touch-screen para facilitar a vida dos operadores. O aplicativo 
MobileControl também pode ser utilizado para operar as máquinas a partir de um 

tablet.  
 
O software TruTops Boost Punch é necessário para a programação, mas, felizmente, 

o contrato de licença e manutenção já vêm com essas máquinas como padrão. 
 

Companhia siderúrgica oferece matéria-prima para estruturas mais leves e 

soluções sob medida para a construção civil 

10/03/2017 – Fonte: CIMM 

 
Aplicação de chapas de aço produzidas pela NLMK para a indústria da 

construção no Brasil podem trazer benefícios como diminuição de sucata e de 
custos e entregas customizadas. 
 

São muitos os benefícios das construções feitas em aço: edificações duráveis, o ganho 
de produtividade é alto, redução significativa de resíduos, rapidez na execução da 

construção, dentre outros. Além disso, o aço é 100% reciclável: É possível fazer o 
aproveitamento de todo o recurso e contribuir com a sustentabilidade do planeta.  
 

Apesar da crise, o setor cresce a passos longos. De acordo com o CBCA - Centro 
Brasileiro da Construção em Aço, a construção civil é hoje o mais importante setor 

consumidor de aço no mundo e deve atingir 20% das construções em aço nos próximos 
cinco anos. 

 
Mas o setor ainda peca no consumo do aço: ainda é muito baixo. Este elemento ainda 
não teve no Brasil a projeção que conquistou em outros países. Nos Estados Unidos, 

50% das construções multiandares comerciais são em aço; na Inglaterra, chegam a 
70%. Já no Brasil responde por 37% do total do consumo aparente de aço no país, 

segundo dados da CBCA. “No entanto, produtividade e sustentabilidade são palavras 
chaves na área de construção e o aço atende essa expectativa.  
 

Por essa razão, acreditamos que o consumo tende a aumentar no setor devido à sua 
facilidade de aplicação, durabilidade e resistência”, destaca Paulo Seabra, diretor geral 

da NLMK para América do Sul. 
 
A NLMK Group, empresa russa líder na fabricação de aço, possui aços de aços de alta 

resistência, indicados para a fabricação de equipamentos da construção civil como, 
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caçambas de escavadeiras, caminhões fora de estrada, revestimento de britadores, 
além de lanças de guindastes, e em estruturas que demandem redução de espessuras 
e aumento de resistência. 

 
Entre eles, encontra-se o QUEND, produzidos na NLMK Clabecq, na Bélgica. São 

chapas de aço temperadas e revenidas (Q&T), produzidas com a tecnologia de 
tratamento térmico mais avançado, para obter chapas de alta resistência mecânica, 

que garantem maior produtividade, durabilidade, aumento da carga útil para o 
transporte, tanto para o fabricante quanto para o usuário final. 
 

“Quando utilizado, este tipo de aço de alta resistência, que é temperado e revenido, 
os fabricantes ganham muita produtividade no equipamento, pois as chapas são 

extremamente precisas na espessura e apresentam um carbono equivalente muito 
baixo. Isso facilita o corte, a dobra, a solda e a usinagem.  
 

O aço de alta resistência é muito importante, pois reduz o peso do equipamento em 
35%, em alguns casos, quando comparado com a versão original toda produzida em 

aço comum. Já em casos mais avançados, houve redução de peso de até 60%, 
garantindo mais produtividade”, enfatiza Paulo Seabra.  
 

Minério de ferro fecha semana em queda com alta dos estoques na China 

10/03/2017 – Fonte: CIMM 

 
Os contratos futuros do minério de ferro na China tiveram leve alta nesta sexta-feira, 
mas fecharam a semana com a maior queda acumulada das últimas cinco semanas, 

em meio a uma desaceleração no mercado de aço e a elevados estoques da matéria-
prima nos portos chineses. 

 
Os preços do minério de ferro dispararam junto com o aço no início deste ano, apesar 
de uma constante alta dos estoques de minério importado nos portos da China. 

Contudo, à medida que os preços do aço retraem, cresce a preocupação no mercado 
com o excesso de oferta de minério. 

 
Os estoques de minério de ferro em importantes portos chineses alcançaram 130,05 
milhões de toneladas em 3 de março, disse a SteelHome, maior volume desde 2004, 

quando a consultoria passou a compilar esses dados. 
 

O contrato mais negociado de minério de ferro na bolsa de Dalian fechou com alta de 
0,3 por cento, a 656 iuanes (95 dólares) por tonelada. O contrato, que tocou máxima 
recorde de 741,50 iuanes no mês passado, acumulou perdas de 3,2 por cento nesta 

semana, igualando o declínio da semana encerrada em 3 de fevereiro. 
 

O minério de ferro com entrega no porto de Qingdao, na China, caiu 0,08 por cento 
nesta sexta-feira, para 86,72 dólares por tonelada, segundo o Metal Bulletin. 

 
Já o contrato mais ativo do vergalhão de aço na bolsa de Xangai subiu 0,4 por cento, 
a 3.402 iuanes por tonelada. O produto, usado na construção civil, acumula perdas de 

7 por cento desde que tocou uma máxima de três anos em 27 de fevereiro. 
 

Volkswagen e Tata Motors miram aliança estratégica na Índia 

10/03/2017 – Fonte: UOL Economia 
 

A Volkswagen planeja formar parceria com a Tata Motors para projetos conjuntos na 
Índia, em um novo esforço da fabricante de veículos alemã para ampliar sua presença 

nos mercados emergentes após o fracasso das iniciativas anteriores. 
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A Tata e a divisão Skoda da fabricante de veículos europeia inicialmente trabalharão 
juntas em estudos de mercado para o desenvolvimento de serviços de mobilidade, 
componentes de veículos e modelos, informou a VW, que tem sede em Wolfsburg, 

Alemanha, na sexta-feira, em comunicado divulgado após a assinatura de um 
memorando de entendimento entre as empresas. Os projetos específicos serão 

revelados nos próximos meses, disseram as fabricantes. 
 

"Nosso objetivo com a parceria estratégica prevista com a Tata Motors é lançar as 
bases para oferecer soluções de mobilidade orientadas ao cliente nos mercados 
automotivos emergentes e de rápido crescimento", disse o CEO da VW, Matthias 

Müller, no comunicado. 
 

Ao formar parceria com a Tata Motors, a Volkswagen poderia fechar uma lacuna em 
sua estratégia. A fabricante dos carros VW, Audi e Porsche se esforça há anos para 
criar veículos econômicos o bastante para atrair compradores em mercados como a 

Índia.  
 

A tentativa anterior da Volkswagen de conquistar os mercados emergentes por meio 
de uma parceria com a fabricante japonesa Suzuki para carros pequenos se 
transformou em uma disputa amarga, resolvida pouco antes do surgimento do 

escândalo das emissões dos carros a diesel da empresa alemã, em 2015. 
 

Para a Tata Motors, que também é dona das marcas de luxo britânicas Jaguar e Land 
Rover, o acordo oferece acesso à enorme presença global da Volkswagen em um 
momento em que a empresa enfrenta uma pressão crescente na Índia, onde outras 

fabricantes globais, como a Fiat Chrysler Automobiles e a PSA Group, disputam 
clientes. 
 
A fabricante de veículos com sede em Mumbai e a Volkswagen "podem aproveitar os 
pontos fortes uma da outra para criar sinergias e desenvolver soluções inovadoras e 

inteligentes para o mercado indiano e internacional", disse o CEO da Tata Motors, 
Guenter Butschek, no comunicado. 

 
"Eu consigo ver benefícios aparentes para a Tata Motors em termos de tecnologia e 
sistemas de fabricação", disse Deepesh Rathore, diretor da Emerging Markets 

Automotive Advisors em Londres, por telefone.  
 

"Ao mesmo tempo, as marcas VW atingiram o teto na Índia e francamente não têm 
futuro." Com o acordo indicando que "a Skoda descerá no mercado e terá como alvo 
o cliente de massa, a joint venture com a Tata seria benéfica". 

 

BMW Group investe em automação e em robôs leves 

10/03/2017 – Fonte: CIMM 
 

A utilização de robôs e ferramentas inovadoras permite que os colaboradores se 
dediquem a tarefas criativas, trabalhos de precisão e gerenciamento da qualidade. Por 
outro lado, os sistemas de suporte auxiliam as pessoas em tarefas repetitivas e 

extenuantes. Na linha de produção, os robôs leves não têm ponto fixo: são móveis e 
podem ser aplicados em mais de uma etapa. 

 
“A digitalização permite ao BMW Group ter mais opções para gerenciar os sistemas de 
produção. As pessoas estão agora mais livres para dedicar-se a questões de alta 

complexidade dentro da produção automotiva”, afirma Christian Dunckern, head de 
Sistemas de Produção, Planejamento, Ferramental e Engenharia de fábricas do BMW 

Group. 
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Cooperação entre homem e máquina 
O primeiro robô leve a integrar a linha de produção do BMW Group chegou em 2013, 
na fábrica de Spartanburg, nos Estados Unidos e foi apelidado pela equipe local de 

“Miss Charlotte”. Sua função básica era montar o isolamento acústico das portas. Miss 
Charlotte continua em operação e, hoje, outros 40 robôs leves atuam nas plantas do 

grupo; até o meio do ano, a previsão é de que esse número suba para 60. 
 

A fábrica do BMW Group em Dingolfing, na Alemanha, conta com um robô preso ao 
teto cuja função é erguer as engrenagens, que pesam cerca de 5,5 quilos, e encaixá-
las perfeitamente sem causar danos às rodas dentadas. Este tipo de trabalho torna-

se altamente seguro à medida que sensores especiais monitoram todo o processo e 
pausam o trabalho imediatamente se um obstáculo for detectado. 

 
A aplicação do adesivo no para-brisa dos carros é uma tarefa particularmente 
desafiadora, que envolve a cooperação entre homem e máquina. Os adesivos são 

muito viscosos e devem ser aplicados de maneira uniforme, sem desníveis. Na planta 
de Leipzig, um robô leve executa o serviço juntamente com os colaboradores, 

melhorando o índice de acerto. 
 
Os robôs leves também garantem a segurança dos humanos, já que podem ser 

aplicados em áreas onde há grandes sistemas robóticos, protegidos por cercas. Sua 
flexibilidade e o pouco espaço ocupado permitem que as pessoas acessem esses locais 

com a ajuda dessas novas máquinas, minimizando riscos. 
 
Assistentes digitais que otimizam o trabalho 

Se antes os telefones celulares eram utilizados unicamente para fazer ligações, hoje 
em dia eles acumulam uma série de funções; diversas tecnologias inovadoras derivam 

da mobilidade oferecida por esses sistemas, especialmente no ambiente de produção. 
 
No caso do BMW Group, luvas especiais que contam com leitor de código de barras 

diminuem o tempo de trabalho, escaneando os objetos com praticidade e rapidez, com 
apenas um toque do polegar no botão acoplado no indicador. 230 dessas luvas 

tecnológicas estarão em uso até o final deste ano, nas fábricas do BMW Group. 
 
Outro exemplo é o uso de realidade aumentada por meio de aparelhos como tablets, 

que proporcionam a visualização hipotética de um componente sobreposto a outro, 
conforme especificações virtuais.  

 
Isso permite comparar e fazer avaliações prévias, fazer simulações e resolver 
potenciais problemas. A realidade aumentada é aplicada nas fases de validação de 

conceitos, inspeção das primeiras amostras, avaliação de ferramentas e na 
manutenção dos sistemas em uso. 

 
Exoesqueletos que podem ser “vestidos” diretamente sobre o corpo atuam como um 

reforço, uma estrutura de suporte para o corpo. Os exoesqueletos para o tronco 
fortalecem os movimentos dos braços de trabalhadores que precisam fazer tarefas 
tediosas, oferecendo força extra. 24 deles já estão sendo aplicados nas fábricas do 

BMW Group em Spartanburg; outros 44 serão adicionados ao longo de 2017. 
 

Já os exoesqueletos para a parte inferior do corpo servem para melhorar a postura e 
oferecer alívio em atividades que requerem posições que podem afetar a saúde das 
pessoas. Como se estivessem sentados em uma cadeira, os colaboradores trocam 

prolongados períodos em pé por posições mais confortáveis.  
 

O exoesqueleto para os membros inferiores funciona como talas acopladas ao tronco 
e travadas em posições específicas. Atualmente, 11 deles já estão em operação nas 
fábricas do grupo. 

 



“Em tempos de digitalização, precisamos estar atentos à aplicabilidade dessas novas 
tecnologias ao modelo de negócio da companhia. Não há ninguém mais qualificado do 
que os próprios colaboradores que atuam diariamente em nosso sistema de produção 

para avaliar a efetividade dessa nova proposta. No BMW Group, a tecnologia está a 
serviço das pessoas, expandindo sua criatividade e eficiência”, finaliza Christian 

Dunckern. 

 

 


